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FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

A  correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou soja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editacs, annuncios ou com- 
municados, deve rir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou dopreçodas 
publicações pedidas, sem o quo nào so lha 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário db L isboa, rua 
Augusta n."* 224 «  226.

abril de 1860. =  O conselheiro director geral, José 
M aria de Ahreu,

PAUTE OEFICIAL
MIXISTEIUO DOS XEGOCIOS ECCXESIASTICOS 

E DE JUSTIÇA
DIRECÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS DE JUSTIÇA 

1.* R e p a r t iç ã o

Attendendo ao que me representou o conselheiro 
Manuel da Cunha Paredes, juiz da rclaçao do Por­
to: hei por bem transíeri-lo para o logar de juiz da 
rclaçào dc Lisboa, Tago por fallecimento de Cae­
tano Xavier Pereira Brandão.

O ministro e secretario d’estado dos ncgocios cc- 
clcsiasticos c de justiça o tenha assim entendido e

de fevereiro de 1860. 
Ferrão de Car­

valho Mártens,

MIMSTEIVIO DOS XEGOCIOS DO IIEIXO
DIKECÇÃO GElíAL DE IKSTRUCÇÂO PUBLICA 

2  * R e p a r t iç ã o  — !•* S e c ç ã o

Pela direeção geral de instrucção publiea, n’este 
ministério, se manda abrir concurso, por espaço cie
sessenta dias. a contar do 1.*» do provimo mez (le „o  i r
maio, c que ha de findar no dia 29 dc jnnlio do faça executar. Paço, cm 22 de fe 
corrente anno, para o provimento do logar do de- j = líE I.^= i/bão  Ba.ptista da Silva 
monstrador e ajudante da 1.* cadeira da escola ine- 
dico-cirurgica do Funchal, perante a escola medi- 
co-cirurgica de Lisboa, com o ordenado de 2404Í0OO 
réis annuaes.

Os candidatos a este logar deverão instruir os 
seus requerimentos com a sua carta de curso com­
pleto da escola medico-cirurgica de Lisboa ou Porto 
(decreto de 29 de dezembro de 1836, artigo 112.®
§ 1.®); attestado de pratica de cirurgia, passado 
pelo delegado de saude do districto onde a hou­
verem exercido; alvará de folha corrida; e attes­
tado da auctoridade administrativa, onde os candi-

Attendendo ao que me representou o bacharel 
João Barbosa da Fonseca Alvares’ Pereira, juiz de 
direito da comarca de Guimarães; aos longos an- 
nos que tera de serviço ein diíferentcs logarcs, as­
sim da antiga como da actual magistratura, antes 
e depois do despacho geral cm que entrou dcl835; 
e á 2>robidade, inteiligencia c dedicação com que 
sempre desempenhou as obrigações a seu cargo: hei 
por bem noinea-lo para o logar dc juiz da relação 
do Porto, vago pela transferencia do conselheiro 
Manuel da Cunha Peredes.

O ministro e secretario d’estado dos negocios ec- 
clesiasticos e de justiça o tenha assii^ entendido e 
faça executar. Paço, em 28 do tôvcTeiro de 1860. 
=  RE I. =  /oão Baptista da Silva Ferrão de Car­
valho Mártens.

Attendendo ao que me representou o bacharel 
Lino Antonio dc Sousa Pinto; a que fez sua forma­
tura na faculdade de direito em 1840, obtendo boas 
informações; e ao serviço effcctivo que tem presta­
do na carreira do ministério publico por espaço de 
mais de treze annos, e sempre cora inteiligencia, 
probidade e zCdo.’ hei por bem nomea-lo para o lo­
gar de juiz de direito da comarca da V illa  do Por­
to, na ilha de Santa Maria, vago pela transfoiencia 
do bacharel José Pereira.

O ministro e secretario d’cstado dos negocios ec- 
clesiasticos e do justiça o tenha assim entendido c 
faça executar. Paço, cm 11 de abril de 1 8 6 0 .=  
R E I. =  João Baptista da Silva Ferrão de Carva­
lho Mártens. —

Tendo presentes as diligencias e informações a 
que se procedeu sobre o concurso que mandei abrir

em conformidade dos decretos de 20 de setembro 
de 1849 e 10 de fevereiro dc 1858, para o provi­
mento do um dos officios de escrivão do juizo dc 
direito da 5.* vara da comarca de Lisboa; e atten­
dendo ao que me representou Augusto Coelho Lo- 
bão, 0 qual, sendo um dos candidatos que entraram 
no concurso, ficou approvado no exame, entre os 
qualificados cm 1.* classe como bons pelas pròva's 
que deram assim oraes como por escripto: hgi por 
bem fazer-lhe merco do referido officio de escrivão 
do juizo de direito da 5.* vara da capital, vago 
por fallecimento de Francisco Coelho Ijobão.

O ministro e secretario d’estado dos negocios cc- 
clesiasticos e do justiça o tenha assim entendido o 
fRça -xccuLtT. Paço, ora 44 de março do 1860.=* 
R E I. =  João Baptista da Silva Ferrão de Carva­
lho Mártens.

M INISTÉRIO  DAS OBRAS PU BU CAS, COMMERCIO E INDUSTRIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO B INDUSTRIA 

R e p a r t iç ã o  d o  oom tivs rc io  o  in d u s tr ia  
1.* S«eçto

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, títulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 23 a 28 de abril de 1860

PAPEIS DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

Inscripçôes de assentamento de 3 por cento, com
juro desde o 1.* de janeiro de 1860....................

Inscripçôes com coupons, idem idom ....................

Títulos de divida publica sem juro

Títulos de divida publica (antigos).............
Ditos azues..................................................
Ditos das troa operações...............................
Papel-moeda................................................

BKAÇAS

Paris.............
Hamburgo.. . .  
Ainsterdain...
Génova.........
Vienna...........
Trieste...........
Nápoles.........
M adrid.........
Cadiz.............
Porto............

datos tiverem residido os últimos tres annos, de 
bom comportamento moral, civil e religioso.

Os renucrimentos serão apresentados dentro do 
praso do concurso, na secretaria da escola medico- certificados de divida differida 
cirúrgica de Lisboa. O director da escola assignará 
os dias cm que terão logar as provas dos concor­
rentes. Os pontos versarão sobre anatomia e phy- 
siologia, para as duas secções oraes; e sobro me­
dicina operatória e arte obstétrica, para a de pra­
tica.

As lições oraes serão de uma hora cada uma: o 
tempo destinado para a de pratica será regulado 
pelo director da escola, como presidente do jury; 
não excederá porém hora e meia.

O jury será composto de cinco membros tirados 
á sorte, perante o conselho da escola medico cirúr­
gica dc Lisboa, d’cntro os lentes proprietários e 
substitiitos, em effcctivo serviço, c presidido pelo | Londres, 
director, ou por quem as suas vezes fizer.

A  primeira lição começará pela leitura de uma 
dissertação em portuguez, finda a qual o candidato 
fará, cm acto continuo, a exposição oral do texto 
da mesma dissertação, por tempo de uma hora.

As dissertações serão entregues no mesmo acto, 
depois da sua leitura e exposição oral, ao presi­
dente do jury, que as rubricará iminediatamente 
em todas as paginas, com os dois lentes niais anti­
gos presentes, e as fará juntar ao processo do con­
curso.

Os pontos serão tirados á sorte vinte e quatro 
horas antes perante o presidente e membros do ju ­
ry, e serão os mesmos para todos que lerem no 
mesmo dia.

Concluídas as provas de todos os candidatos, o 
jury ordenará, em consulta, a proposta graduada 
dc todos elles; tendo cm vista o merecimento abso­
luto e relativo das provas dadas em concurso, e 
quaesquer outi‘os documentos de aptidão e idonei­
dade para o bom desempenho d’este logar, apre­
sentados pelos concorrentes.

O director da escola, presidente do jury, enviará 
era seguida ao ministro do reino, pela direeção ge­
ral dc instrucção publica, a referida consulta, com 
os requerimentos documentados de todos os candi­
datos, acompanhados da sua informação particular 
sobre a regularidade. do processo, a aptidão litte- 
raria e scientifica dos condidatos, seu mérito rela­
tivo, se houver mais de um concorrente, e seu pro­
cedimento" moral, civil e religioso.

O director da escola e o jury observarão neste 
concurso as disposições dos artigos' 7.°, 8.® e 15.® 
até 19.® inclusivamente do decreto de 27 de setem­
bro de 1854, em tudo que lhes fór applicavel.

Secretaria destado dos negocios do reino, era 28 
de abril de I860.=-Jos« M aria âe Ahreu.

461/2
451/2
33

ACÇÕES DE BANCOS E DE COMPANHIAS

DKSIGNAçXo DAS ACçSeS

CURSO DOS CÂMBIOS

PRASO uso

30 d. v. Por lí(XX) réis.......
60 d. V. 9 »
90 d. V. > i  »

100 d. d. » tres francos. . . .
3 m. d. » 1̂ 1000 réis.......

 ̂3 m. d. » IGáOOO »
3 m. d. » tres liras novas.
3 m. d. » um florim.........
3 m. d. » um florim.........
3 m. d. 1 um ducado.......
8 d. V. * um peso forte ..
8 d. V. » um peío forte ..
8 d. V.

CÂMBIOS

Bancos.

C0MPANUIA6

de Portugal (títulos dc cinco aeções).
cominercial do Porto.........................
mercantil portuense...........................
das lezírias do Tejo e Sado..............
união mercantil..............................
de seguros bonança.........................
de seguros fidelidade....................... .
dè seguros segurança do Porto.......
de seguros garantia.........................
de seguros equidade.......................
de fiação e tecidos lisboncnse.........
de fiação e tecidos de Torres Novas.
de lanifícios do Campo Grande.......
lisbonense de illuminação a gaz . . . .
portuense de illuminação a gaz.......
idem idem beneficiarias..................
conimbricense de illuminação a gaz.
dos canaes do Azambuja..................
dos vapores do T e jo .......................
de carruagens omnibus............. .
de carruagens lisbonenses...............
de papel de Alemquer......................
de algodões de Xabregas................
lusitania de navegação a vapor . . . .
de manutenção c iv il........................
perseverança..................................
de messagerias e malas-postas portuguezas.

KUMEBO

DAS

QUE FBEPAZBM 

A
TOTALIDADE

DO
CAPITAL

VALOR

NOMINAL

DE
CADA UMA

A C ç lo

QUANTAS
ACÇÕES

ESTÃO

jA
BMITTIDAS

DE6KMD0L60 CURSO BM MOEDA SONANTE

16:000 500^000 todas 5005000 5455000 5475000
10:000 200^000 6:687 2005000 2555000 2565000
7:500 200^000 todas 2005000 2.505000 2515000
4:000 õOOiêOOO » 5005000 4655000 47O5OOO
5:000 OOíOOO 3:000 905000 905000 -5 -
7:840 200^000 todas 125000 405000 415000
1:344 1:000^000 A 505000 3105000 3I 65OOO
1:000 l:000ig000 J 505000 1705000 1725000
1:000 l:000;ê000 > 605000 1205000 1305000
2:000 5005000 > 255000 255000 305OOO

10:000 1005000 5:000 1005000 855000 905000
4:000 1005000 1:998 505000 685000 705000
2:400 505000 1:389 505000 265000 285000

20:000 505000 16:000 505000 5O5OUO 515000
8:000 505000 todas 505000 385000 4O5OOO
4:000 505000 1 -5 - 35000 - 5-
4:000 255000 9 255000 255000 - 5-
1:600 1505000 > 1.505000 4.55000 505000
3:000 505000 2:020 505000 105000 115000

600 1005000 400 IOO5OOO 1005000 1025000
5:000 105000 todas 105000 75500 85OOO

60 1:0005000 40 1:0005000 1:0005000 -5 -
750 2005000 todas 2005000 2OO5OOO 2035000
160 5505000 9 5505000 6OO5OOO GO55OOO

1:600 1005000 9 1005000 1005000 -5 -
800 2005000 709 2005000 -5 - -5 -

1:600 505000 1:044 105000 - 5- -5 -

ULTIMO DIVIDENDO PAQO

2.“ semestre de 1859
Idem
Idem
Anno de 1859

Anno dc 1859 
Idem
Até 30 de junho de 1859 
Até 30 de junho dc 1858 
Até 30 de junho de 1857 
Anno de 1858 
Aiino de 1859 
Anno de 1856 
2.* semestre dc 1859 
2.* semestre de 1857

2.* semestre de 1859 
2.* semestre de 1853 
Anno dc 1855 
Anno dc 1859 
2.* semestre de 1859

Anno de 1859 
2.* semestre de 1859

2.® semestre de 1859

Casa das sessÕes da camara dos corretores da praça comraorcial de Lisboa, em 28 do abril de 1860— -O syndico, Miguel Mac Bride. 
Está oonfornH».=Repartiç'ão do comRmrcio e indusHa, em .30 de abril dn 1860.=Joã»3 Palha de Fa ria  LacArda.^íepartição

Boletim dos prémios de seguros marítimos effectuados, na semana de 23 a 28 de abril de 1860

POBTOS d ’p BDE E P A IU  ONDE SE CONVENCIONARAM OS SF.GUROS

PROCEDEirCIA*

Lisboa.

3.* Itepartiçió
Pela direeção geral de instrucção publica no mi­

nistério do reino se hão de prover, precedendo con­
curso de sessenta di.is, que priiièipiará em 6 do pro- 
ximo mez de maio, perante os commissarios dos es­
tudos dos respectivos districtos, as cadeiras de ins­
trucção primaria (1.® grau) de Abbadim, logar do

Macau..................................................
Lisboa..................................................
Goa......................... ......................... •
New Castlo...........................................  iLisboa.
Marsellia..........................................
Pomeron (Guadiana)............................. Inglaterra

DEBTINOS

Graciosa..................................................
P a rá ......................................................
S. M iguel...............................................
Loanda ...................................................
Porto......................................................
Bonguella................................................
"Vianna...................................................
Figueira.................................................
Alcoutim.................................................
Mertola...................................................
Sines (sobre effcctivo)...........................
Villa Real dc Santo Anton io.................
Antuérpia................................................
Cork,' a ordens para um porto até Crons-

tadt.....................................................
Ijiverpool : .............................................
S.‘ Nazaire.............................................
Nantea...................................................
Pomeron................................................
Miramaché.............................................
Quebec...................................................
Rio dc Janeiro........................................
Lisljoa, por Moçambique........................
Pernambuco...................... '-...................

PREUIOS

KM NATIOS DB VÉLA F.M BARCOS A TAFOR

1 por ceuto
iV í • 9

* 9

3/4al» 9

V4 ' •
1 >

Vk * >
V4 • 9

V. » 9

Vi * •

IV » • 9

*Vi6 por cento
y%
1 por ceuto

Administração central do correio do Lisboa, em 
30 de abril de 1860.

antecedentes.— Á mesma com-

t/2 por cento

por conto

SECRETARl V D \  CAM ARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  próxima sessão terá- logar ámanhã 1 de maio,

Assento, na freguezia do Qucimadella, Barcellos e = 0  syndico, Miguel Mac Bride.
Pedrabido, no districto de Braga; Covões, Pcnalva ^
d’A lva  e Degracias, no de Coimbra; Lavre, Aldeia 
do Monte de Trigo, Payia,' S. Thiago do Escnrial,
Vera Cruz e Villa dc Mourão, no dc Evora; Forno 
Telheiro, Freixedas elíabaçal, no da Guarda; Abiul,
Caranguejeira, Carvalhal, Matta Mourisca, Peniche, _
Roliça, Tornada eTorqucI, no de Leiria; Ai-ronchcs, sendo a ordem do dia a discussão na especialidade 
Casa Branca, Figueira, Fronteira, Jlontiirgil, Seda do jiareccr n.® 8 sobre 0 projecto dc Ici n.® 9.  ̂
e Vaia Monte, no de Portalegre; Alcanena, A lvcga Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
e Vallada, no de Santarém: cada uma d’cilas com ora 30 de abril do 1860 .=7J io^  Augusto de Castro 
0 ordenado annual de 90^000 réis, pagos pelo the- 1 Constando. 
souro publico, e 20r$í000 réis pelas camaras muniei-
paes respectivas; tendo alem d’isso a do Assento, EDITAES
casa c utensilios peJa junta de parochia c confrarias O conselho^ de saude publica do reino faz saber 
do Santíssimo e do Rosário da freguezia de Quei- que são considciados limpos de cholera niorhus os 
m.adclla; a de Degracias, casa pcla camara muni- portos dos estados da JnJia. 
cipal, e 2 0 m 0  róis pela junta de parochia; a de | Lisboa, 27 de abril de 1860.

Casa das sessões da camara dos corretores da praça commercial de Lisboa, cm 28 de abril de 1860.

Está conforme. =  Repartição do commcrcio 0 industria, em 30 de abril de 1860. =  João Palha de 
Faria  Lacerda.

O conselho de saude publica do reino faz saber 
que sãci consideradas limpas as procedências de

^  lá s l)^ , 30 de abril de 1 8 60 .=0  fiscal, I>r. M ar- 
cellino Craveiro da Silva.

Lavre, casa e mobília pela camara municijial; a dc 
Rabaçal, casa c mobilia pela junta de parochia; .. 
dc.Carvalhal, casa pela junta dc parochia, e os uten­
sílios pela camara municipal; e as dc ^latta JIou- 
i’isca e Roliça, a primeira, casa e utensilios, 0 a ul­
tima, casa e mobilia, pelas respectivas juntas dc pa­
rochia.

Os que pretenderem scr providos nas ditas ca­
deiras se habilitarão com certidão de idade de 21 
annos completos; attestados de bom comportamento 
moral, civil c religioso, passados pelo parodio, pela 
camara municipal, 0 pelo administrador do conce­
lho ou concelhos, .oudo tiverem residido os últimos 
tres annos; certidões de folha corrida 0 de isenção 
do serviço militar, na conformidade da lei de 27 de 
julho de 185.5;. e documento por onde provem que 
não ])adecem moléstia contagiosa; tudo reconhecido 
<5 Bcllado. E logo que finde 0 praso acima marcado
lhes será assignado dia c hora para os exames na, ta. ««ft-i^nT/^i^nTAT. tat-
«rm a  d„ ..ogtlamcnto respectivo, c do programma « 'V X T *  CASA I»A  S IIShnK.O Rm A DE LISIIOA
já publicado. A  mesa da santa casa da misericórdia d esta corte

Secretaria d’estado dos negocios do reino, 30 de ' mandâ âimunciar que na thesouraria da mesma santa

DIRFXÇAO GERAL IK )S TELEGRAPIIOS 
DO REIXO

Por fsta direeção se annuncia que do dia 30 do 
correntè mez em diante se achará aberta para a re­
cepção )e transmissão do serviço official, e annun­
cios* (los particulares, tanto nacionaes como estran­
geiros, .a estação tclegraphica de Bragança.

D ireção geral dos tejegrapbos, em. 29 dc abril 
de 1 8 6 0 .= ^  director geral, José Bernardo da Silva.

casa continua a venda, desde as nove horas da ma­
nhã até ás tres da tarde, de um resto de bilhetes da 
actual loteria extraordinaria, que ficaram do dia 28 
do corrente.

Contadoria da miseric(ii’dia dé Lisboa, 30 de abril 
do 1860. = 0  official maior, Antonio Izidoro de A l­
meida. _______

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL D »  CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração^ central do correio do Lisboa 
SC faz publico que sairá a 2 de maio, para Saint 
Nazaire, o o vapor frahccz Bretagne.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ás 11 horas, e na da estação postal do Terreiro 
do Paço até ás 11 horas e meia da manhã do dito 
dia.

Administração central do correio de Lisboa, 30 
de abril de 1860. =  O administrador, Lu iz José 
Botelho Seahra,

CAUTAS E JORNAES RETIDOS POR FALTA DE SELLOS
Para Lisboa

Agostinho Álvaro Pereira Pinto, Antonio Esteves 
de Carvalho, Augusto Leite dc Castro, Anna Lucia 
da Conceição Fernandes— Camara municipal, Cae­
tano Ignacio da Silva—7Domingos José Ferreira Pinto 
Basto, Diupieza da.Terceira— Gabriel da Silva- 
João de Deus Antunes Pinto, João Madeira, João 
dc Mattos Pinto, Jòão de Portugal, José Duarte Car­
valho, José Henriques, do Rego, José da Silva, Jo- 
sefa (la Silva— Manuel Coelho Bastos, Manuel José 
Guedes Horta c Silva, Marquez de Pcnalva, Mar- 
quez de Vallada, Martins, Maria das Dores, Maiàa 
Magdalena, . Maria da-Piedade, Maria Rodrigues—  
Redactor do Jornal do‘Commerdo— Simões (sr.).

PARTE INAO OFFICIAL
CORTES

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 30 DE ABRIL

PRESIDÊNCIA DO EX.MO SR. BARTRO LO M EU  DOS M ARTYRES

Sendo um quarto depois do meio dia, verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 75 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandara-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
!.*■ Do sr. Mello de Gouveia, participando que 

por doente não pódc comparecer á sessão de hoje, 
e talvez a mais algumas.— Inteirada.

2. ® Do sr. Barroso, de que não compareceu a al­
gumas sessões da semana passada por incommodo 
de saude. — Inteirada.

3. * Do sr. Almeida Pessanha, de que 0 sr. A f- 
fonso Botelho não pôde comparecer á sessão de hoje 
por justos motivos.— Inteirada.

4. ‘  Do mesmo sr. deputado, de que por motivo 
de moléstia não pôde assistir ás sessões de 24, 25 
e 26 do corrente.— Inteirada.

5. * Do sr.-Freitas Soares, de que 0 sr. Figuei­
redo de Faria não péde comparecer á sessão de 
hoje, nem'a mais algumas pelo motivo doloroso do 
fallecimento de seu pae. —  Inteirada, e manda-se 
desanojar.

6. * Dò sr. Frederico de Mello, de que 0 sr. Ara- 
gão Mascarenhas continua a faltar ás sessões por 
incommodo de saude. — Inteirada.

7. “ Do sr. Pereira de Carvalho de Abreu, de 
que esteve presente _á chamada nas sessões dc 25 e 
26 do corrente.— Inteirada.

8. * Do sr. Filippo Folque, de que não compa­
receu nas ultimas sessões da camara por incoin- 
modo de saude.— Inteirada. ' .

CORRESPONDEXCTA
1. ® Um officio do ministério da guerra, devol­

vendo,* com as informações que lhe foram pedidas, 
0 requerimento de Joaquim Antonio Esteves Vaz, 
major graduado do batalhão de engenheiros.— Á  
commissão de guerra.

2. ® Do mesmo ministério, devolvendo, com as 
informações que lhe foram pedidas, 0 requerimento 
do tenente coronel addido á Torre de S. Vicente 
de Belem, Antonio Joaquim Páscoalinho.— Á  mes­
ma commissão.

3. ® Uma representação do continuo c porteiro da 
bibliotheca da universidade de' Coimbi*a,. pedindo 
augmento de vencimento.— Á  commissão de fazen­
da, ouvida a do instrucção publica.

4. ® De 111 habitantes da cidade de Braga, con­
tra a desamortisação dos bens das religiosas, e pe­
dindo a revogação dos decretos de 5 e 9 de agosto 
de 1833, e 9 de janeiro de 1837, na parte que lhes 
correspondem.— A  commissão de fazenda.

5. ® Dc 2:601 habitantes do concelho de Braga, 
contra as medidas financeiras apresentadas pelo go­
verno.— A  commissão de fazenda.

6. ® Do 93 cidadãos do concelho de V illa  Velha 
de Rodão, no mesmo sentido que a antecedente. —  
A  mesma commissão.

7. ® Da camarê municipal de Odemira, no mes­

mo sentido que as 
missão.

8. ® Dos proprietários do concelho de Celorico do 
Basto, pedindo que não se altere a directi*iz, mar­
cada no contrato Langlois, para a estrada que devo 
ligar a provinda do Slinho com a de Trás os Mon­
tes.— A  commissão de obras publicas.

9. ® Da camara municipal e habitantes do con­
celho de Lobos, pedindo que se não approVe qual­
quer medida legislativa, que tenha por fim a intro- 
ducção de vinhos do Portugal na ilha da Madeira. 
— Á  commissão de vinhos.

10. ® Da camara municipal de Fornos de Algo- 
dres, pedindo que o seu concelho seja elevado á 
cathegoria de comarca.— Á  commissão de estatís­
tica.

11. ® Dos escrivães e tabelliães do juizo ordiná­
rio do julgado de Sabrosa, pedindo serem colloca- 
dos em logares idênticos, quando sejam extinctos 
08 juizos ordinários.— Á  commissão de legislação.

12. ® Da commissão de recenseamento do conce­
lho de Sabrosa, expondo as duvidas que se lhe of- 
ferecem na execução das leis que regulam 0 mes­
mo recenseamento.— Á  commissão de administra­
ção publica.

13. ® Da associação commercial da Figueira da 
Foz, pedindo a abolição do direito do pescado.—  
A  commissão de pescarias.

14. ® Dos donos dos barcos e armações dc pesca­
rias, e dos pescadores da villa do Barreiro, pedin­
do que se lhes concedam as avenças estabelecidas 
pela lei, do pagamento dos direitos do pescado.— Á  
mesma commissão.

15. ® Dos habitantes do concelho de Marvão, pe­
dindo que não "seja alterada a directriz do c«aminho 
de ferro de leste.— Á  commissão de obras publicas.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro quo se officie ao ministério da fa­
zenda, para que devolva a esta camara, devida- 
mente informado, o requerimento dc alguns empre­
gados (las repartições extinctas, remettido ao mes­
mo ministério.=Jos« Pedro Antonio Nogueira.

2. ® Requeiro que pelo ministério das obras pu­
blicas sejam enviadas á camara as copias dos or­
çamentos dos valores das expropriações a fazer em 
cada uma das directrizes 'da estrada de Lisboa a 
Torres Vedras, ultimamente estudadas; c bem assim 
informação circumstanciada: 1.®, sobre a maior ou 
menor extensão de cada uma d’ellas no ponto com- 
mum em Loires até Torres Vedras; 2.®, quaes os 
máximos declives quo apresenta uma o outra: 3.®, 
se em ambos ha a mesma quantidade e qualidade 
de materiacs para a sua construcção; 4.®, se é ou 
não attendivel para a defeza da capital a preferen­
cia que se deve dar á estrada pelo antigo leito todo 
defendido por fortes que ainda sc conservam, e que 
nos recordam antigas glorias; 5.®, qual das duas 
directrizes é de mais facil e economica construcção; 
e 6.®, finalmentc, qual a distancia que ha do apti- 
go leito da estrada de Torres ás estradas de Alhan- 
dra e de Mafra pelo.Grrádil a esta mesma villa. =  
A . D . de Azevedo.'

3. ® Requeiro, que a representação assignada por 
mim e por alguns membros d’esta casa, em que 
mostramos que devia ser adoptada a dircqtriz do 
caminho dc ferro do norte por^Th()mar, Cabaços, 
Rcdinha e Coimbra, seja remettida ao governo, 
para que elle a tome na'consideração que merecer, 
e so recommende ao sr. ministro das obras publi­
cas que faça com que se estude aquella directriz, 
e seja depois adoptada.
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Sala daa dos srs. deputados, 20 de ahril

de 1800. =  c/6>«e í/a i'jncarna<^ào Cuelho, deputado 
por Figueiró dos Vinhos.

Sao remettklos ao governo.
Tera segunda leitura o seguinte requerimento:
«líequeiro que o contrato Langlois seja enviado á 

commissSo de legislação para sobre ello dar o seu 
parecer.— i^erraz ãe Miranda. j>

E  admittido A discussão.
O sr. Ferraz de M iranda :— quando apresentou o 

seu requerimento deu as rasães que para isso tinha, 
c nunca foi sua Intenção que o contrato Langlois 
fosse adiado, porque foi o primeiro a declarar que 
unia os seus votos aos dos illustrcs deputados que 
haviam pedido que a commissão do obras publicas 
désso quanto antes o seu parecer.

A  rasão porque entende que esto contrato deve 
ir A commissão de legislação, ó porque, segundo o 
relatorio do sr. ministro das obras publicas, houve 
no concurso exclusão de dois cavalheiros, dando-so 
como rasão què não tinham concorrido dentro do 
praso marcado. Esses cavalheiros reclamaram con­
tra essa decisão; foi ouvido o procurador geral da 
coroa, que foi de opinião que, segundo a nossa le­
gislação, a maneira de coutar o praso devia ser in­
cluindo o dies a ^uo: por consequência entendo que 
a commissão de legislação devo ser ouvida sobre 
este assumpto.

O sr. Mousinho de Alhuquerque:— não entra na 
analysG do contrato, porque lhe parece que a ca-

;  o -
que se não deve approvar agora a pronost»* do 
sr. deputado, <|ue só póde e deve ser a p o ia d a  
quando o parecer for enviado para a mesa; nem a 
camara 2)ódc votar de outra sorto, á vista das suas 
anteriores votações. Vota portanto contra a pro2)Osta 
do illustrc deputado.

O sr. Teixeira de Sampaio:— 2>edequo se julgue 
a matéria discutida.

Assim se resolve, o posto á votação o requeri­
mento do sr. Ferraz de Miranda, è^rojeitado.

O 9,v. Presidente: — na jienulíima sessão o sr. Silva 
Cabral mandou para a mesa algumas representa­
ções das quacs so deu hoje conta á camara, c que 
versam contra as medidas financeiras ajircsentadas 
pelo governo, e o sr. deputado requereu que fossem 
impressas no D iá rio  de Lishoa, n’este sentido con­
sultava a camara.

E  rejeitada a impressão.

ORDEM DO DIA
O sr. Presidente:— devia continuar-se na discus­

são do projecto ii.® 18, como porém não está pre­
sente 0 sr. ministro das obras publicas, ignora se 
algum dos seus collogas presentes estará habili­
tado para responder por aquelle sr. ministro.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— res­
ponderemos até onde jiodermos, mas o sr. ministro 
das obras publicas não so póde demorar.

O sr. Presidente:— continua então a discussão do 
artigo 1.® do projecto n.® 18.

?■

mara não está toda ao facto d ello, porciue ainda ^  sr. Ptdido (sobre a ordem):— na sessão pas-
:_______  ____ .T .  ̂  ̂ n ____ T .I .. 1_____  ___  ___1_____não foi impresso nem distribuído, mas entende que 

o requerimento do illustre deputado vera inteira­
mente fóra de tempo; quando o parecer vier á dis­
cussão, ó então oceasião da camara julgar so de­
vem ser ouvidas outras commissões; mas no mo­
mento actual não póde ser admittido.

O sr. D . Rodrigo de Menezes:— se o auctor do 
requerimento tem desejo de andar depressa, tam­
bém elle 0 tem, e mesmo porque os ucgocios pú­
blicos já  vão demorados do mais; jiois que achan- 
do-se a camara aberta ha tros mezes ainda não pôde 
concluir a maior parte dos ncgocios de alta impor­
tância que lhe estão aífectos. Entende que o reque­
rimento do illustre deputado eó póde ser apreciado 
dejiois que as commissões do obras publicas e fa­
zenda dêem o seu parecer, o por isso vota contra 
olle não só por ser inútil, mas por ser quasi uma 
offensa ás duas commissões.

O sr. Xavier da S ilva :— entende que não ha in­
conveniente cm que seja ouvida a commissão de le­
gislação, como pede o illustre dejmtado, visto que 
ha uma questão de praso a respeito d’estc contrato.

Entende que ha in.ais consideração com as com­
missões de obras publicas e fazenda, determinar a 
camara que antes d’ellas darem o seu parecer seja 
ouvida também a commissão de legislação, visto 
que ha uma parte de interpretação de lei, do que 
depois de virem esses trabalhos; por consequência 
vota pela j^roposta.

O sr. Monteiro Castello Branco: —  não combate 
nera defende a proposta; mas entende que, desde 
o momento em que se suscita uma questão de di­
reito, deve ser ouvida a commissão de legislação: 
no entretanto decida o camara ou aífírmativa ou ne­
gativamente, é-lhe isso indifferente, o que deseja é 
quo o contrato Langlois venha quanto antes á dis­
cussão, porque, alem das muitas estradas que’com- 
prelicude, ha uma quo diz respeito á província da 
Beira Alta, quo é a que menos benefícios tom re­
cebido quanto á viação publica, e por isso convém 
resolver este projecto.

O sr. Mousinho ãe Albuquerque:— o illustre au­
ctor do requerimento pede que seja ouvida também 
a commissão de legislação por causa da questão dos 
prasos, porém clle como relator d’esto negocio, ten­
do-o estudado, achou que o jw ecer do procurador 
da coroa é do que a questão dos prasos é muito 
secundaria, c sendo esse o motivo por que o illustre 
deputado fez o requerimento, entendo quo por agora 
ó inopportuno.

O sr. Carvalho de Abreu:— parccc-lho um caso 
novo na camara que iiraa questão d’csta ordem seja 
também reincttida á commissão do legislação; os 
contratos sobre estradas toem sido sempre enviados 
ás commissões do obras publicas o fazenda, e ha­
vendo uma grande urgência em so discutir o con­
trato Langlois, entendo que se não póde aceitar a 
proposta do illustre deijutado.

O sr. Silva Cunha:— entendo quo não vale a 
pena discutir sobre este objecto; entretanto pare­
ce-lhe inopportuno mandar ouvir por em quanto a 
commissão de legislação. Se, depois da apresentação 
do parecer das commissões de obras publicas e fa­
zenda, a camara julgar que não tem dados suíS- 
cientes para entrar na sua discussão, é n’essa ocea­
sião quo deve mandar ouvir a commissão do legis­
lação.

O sr. Fogueira Soares:— combate a proj^osta do 
sr. Ferraz de Miranda, porque entende que se tal 
precedente passasse, podia dar-sc o caso do não ser 
possível chegar a resolver-se mais jiroposta on pro­
jecto de lei algum, que fosse apresentado na ca­
mara. Sc a camara ap})rovasso este requerimento, 
não podia depois negar o seu voto a todos que so 
apresentassem para que a commissão de legislação 
fosse ouvida sobre quantas propostas e projectos 
viessem á camara. Trata-se de uma questão do di­
reito, mas 0 direito divide-se em muitos ramos: ha 
direito relativo a obras publicas, ha legislação re­
lativa a negocios de marinha, a ncgocios militares, 
á agricultura, ao ultramar, c cada uma das com­
missões da casa está encarregada da parte do di­
reito que especialmentc lhe pertence. A  commissão 
de legislação ó unicamente encarregada de tratar 
dos ncgocios puramente de legislação civil, crimi-

sada 0 sr. Lobo d’AviIa  louvou, com appiaiísos da 
camara, o oflerccimcnto de meios, foito pelas jan­
tas geraes dos districtos de Evora e Beja, para se 
obter quanto antes aconstrucção da linha ferrea das 
Vendas Novas a Evora e Beja. N ’este ofTerccimento 
a camara não devo ver unicamente uma manifesta­
ção j)atriotica da parto d’aquelles povos para a rea- 
lisação de um grande melhoramento matcrical, mas 
tarabem uma prova inequívoca de que aquelles po­
vos desejam que quanto antes se realisc esta obra.

Aqnella província do Alemtcjo, ha muito esque­
cida pelo governo, não tem sido dotada de obra 
nenhuma que possa coadjuvar a sua industria, prin­
cipalmente a agrícola; e para ver a realisaçao d’este 
grande melhoramento que se lhe promette, não du­
vida^ ainda que lhe seja muito oneroso, o d custa 
dc grandes sacrifícios, contribuir com as avultadas 
quantias quo a camara sabe para a promjda reali- 
sação d’este raelhor.amento.

O sr. Xavier da Silva foi menos exacto quando 
disso, que aqucllas juntas geraes fízeram aquelles 
offerccimentos antes de terem conhecimento das pro­
postas íí^resentadas d camara pelo sr. ministro da 
fazenda, o quo talvez hoje, que estão scientes dos 
novos onus de que os povos estão ameaçados, cm 
virtude das propostas de fazenda, ellas não estejam 
dispostas a confirmar essas propostas. Póde dizer ao 
sr. dejmtado que os povos das províncias do sul 
conhecem porfeitamente, que não é possível conse­
guir aquelles melhoramentos sem que o paiz con­
corra com 05 meios indispensáveis para a rcalisa- 
ção delles; e por isso julga poder asseverar que a 
resolução tomada pelas juntas geraes dos districtos 
de Evora e Beja ainda subsistem com todo o seu 
valor e força.

Os caminhos de ferro podem ser encarados de 
duas maneiras com respeito á sua utilidade: ou são 
0 resultado da prospcridcade de um paiz que abun­
da em producção e tem um commercio activo e flo­
rescente, precisando de vias de commuuicação para 
realisar a saída dos seus productos, ou póde ser o 
meio dc desenvolver a riqueza de um paiz, quando 
este paiz tem que lutar com grandes obstáculos, 
sendo o principal a falta de communicações. No 
primeiro caso os caminhos de ferro são o resultado 
da abundancia, no segundo sao meios de fomentar 
a riqueza publica. No primeiro caso, póde c deve 
sor ura grande negocio para a crapreza que se en­
carregar d’cssa construcção, porque da facilidade 
dos grandes transportes deve essa companhia tirar 
grandes lucros, isto é, um grande juro do capital 
que empregou; no segundo caso, é mais diflicil a for­
mação dc qualquer companhia, porque os capitaes 
que se empregara n’c5Sa construcção não produzem 
tão cedo os meios necessários quo garantam o juro 
do capital empregado; no primeiro caso semeia-so 
para se colher immediatainentc, no segundo, ante­
cipa-se um capital, cujos rendimentos são muito 
eventuaes.

O caminho que se j)rojecta fazer cm continuação 
ao que existe hoje até ás Vendas Novas, é uma em- 
preza de grande utilidade para aquella imovincia, 
não aómento como meio de desenvolver a sua ri­
queza, mas ao mesmo tempo de facilitar a circula­
ção dos seus productos actuaes, que são já  de tanta 
consideração, que estil convencido deque a erapreza 
auferirá deste contrato grande vantagem.

O sr. Presidente: —  observa ao sr. deputado que 
pediu a palavra sobre a ordem.

O Orador: —  como tem a 2)alavra sobre a maté­
ria, reserva-se para n’essa oceasião desenvolver as 
considerações que tem a apresentar, Hmitando-sepor 
agora a mandar para a mesa a seguinte proposta:

a Peço que a camara rccommendc p.o governo quo 
os trabalhos de aterros, movimento de terras c obras 
de arte para a construcção do caminho de ferro das 
Vendas Novas a Evora e Beja, comecem simulta­
neamente nas duas extremidades da linha, em Ven­
daŝ  Novas e Beja.=P»ZííZo.i)

É admittida á discussão.
O sr. Infante Pessanha:— manda para a mesa 

uma proposta, e acrescenta que era presença das dis­
posições que cora jJrazer observava na camara, nem 
0 assumpto que se discutia carecia do seu fraco, 
mas decidido auxilio, nem a camara pela sua illus-

nal e commercial; os negocios de obras publicas são | tração necessitava das suas reflexões para se cscla-
tratados pela commissão das obras publicas, na parte 
que lhe é relativa, e pela commissão de fazenda na 
parte que diz respeito aos meios jiccuniarios para 
essas obras, (apoiadosj. Alem d’isto na commissão 
de obras publicas está mais de um jurisconsulto que 
póde dar a sua opinião sobre a questão de direito; 
e por fira, tendo o negocio de ser discutido na ca­
mara, todos os seus membros, n’essa oceasião, po­
dem expor as suas opiniões o votar como entende­
rem, estando n’este caso a commissão de legislação.

Não tratando, pois, do contrato Langlois, que 
não está ein discussão, c a respeito do qual nem 
sabe ainda como ha de votar, 2)or que o não estu­
dou, vota contra o requerimento do sr. deputado.

O sr. Visconde de P in d d la : — não se trata de 
discutir agora o contrato Langlois, mas se é ou não 
opj)ortimo 0 requerimento do sr. Ferraz de Miranda, 
para sobre o mesmo contrato ser ouvida a commis­
são de legislação. Com quanto tenha muito a peito 
0 andamento d’c8te negocio, não lho parece que 
possa ser agora a2)provado 2>or a camara este reque­
rimento, que está exactamente nas mesmas circums- 
tancias de outro que se a2)rcsentou por oceasião da 
discussão do 2̂ rojccto sobre as aguardentes. Então 
entendeu-so que na commissão das j^autas havia 
quem zelasse os direitos e interesses da agricultura, 
0 que na discussão geral todos os srs. deputados 
2'»odiam craittir a sua opinião, sondo por isso regei- 
tado aquello requerimento para serem ouvidas as 
commissõos de agricultura e a de vinhos. Ora se sc 
entendeu que a commissão de pautas, composta de 
oito membros era competente para, só por si, tratar 
0 negocio das aguardentes, 2>arecc que as duas coni- 
imssõcs de fazenda e obras publicas, compostas de 
dezeseis mombros, estão bom no caso para tratarem 
do 2-*rcjccto Langlois, toiido como têoiu muitos illus- 
tres jurisconsultos entre si; e por isso parece-lhe

recer; sc tomava a palavra, era porque a especia­
lidade da sua posição lhe não permittia ficar silen­
cioso quando sc discutia um negocio porque tanto 
tera pugnado, c 2iorque tantos esforços tem feito na 
convicção de que elle ó de um interesse vital para 
0 districto que tem a honra do representar, o 2>ara 
toda a província do Alemtejo.

A  sua proposta tem por fim dar aos povos do 
districto do Beja mais uma garantia da construc­
ção do caminho para aquella cidade, e ao mesmo 
tempo firmar e corroborar a disposição do § 1.® do 
artigo 1.® do contrato, que estabelece a bifurcação 
para Evora o Beja.

Já apresentou na camara diífercntes representa­
ções de algumas municipalidades do districto dc 
Beja, pedindo a a2)provação do contrato naquclla 
parte; que o pedido era de tal sorte justo, que elle 
orador, esperava quo seria attendido pela camara, 
que sobre as ponderosas rasões para assim decidir, 
daria ura testemunho que 2ioderá ser de um provei­
toso estimulo, de uma justa e bem entendida defe- 
rencia para com o districto que tomou a civilisa- 
dora iniciativa de offereccr uma forte subvenção, c 
alem d’isto as expropriações gratuitas.

Que em vez da via dirccta para Beja, ouviu a 
um sr. deleitado fazer a indicação da preferencia da 
dircctriz para Evora; não se convencera porém das 
vantagens desta alteração no contrato. Segundo os 
estudos feitos, o caminho deve bifurcar adiante de 
S. Thiago do I5scurial, que d'este |)onto a Beja a 
linha deve ter 63 kilometros de extensão, numero 
igual da que liaveria a construir de Evora para 
aquella cidade, se essa fosse a directriz, os mesmos 
estudos porém não só dão igual extensão, mas a 
mesma despezta por kilometro: não lhe parecia por­
tanto que a bifurcação trouxesse maior encargo para 
0 thesouro publico, como fôra dilo, nem por conse­

guinte rasões dc economia favoreciam aquella indi­
cação.

Quanto ao argumento fundado na conveniência 
de ligar directamente aquellas duas povoações im­
portantes da provincia, dirá quo poucas ou nenhu­
mas relações commcrciaes existem entre aquelles 
dois pontos, nem julga que possam auginentar, por­
que ambas tem os mesmos productos, uma não pó­
de por isso ser o mercado da outra. A  necessidade 
do caminho do ferro não é para ligar aquellas duas 
cidades entre si, c sim para ligar aquelles dois gran­
des focos dc producção com o grando centro do 
consummo que é a capital; é entre Beja e Lisboa 
que se hão de activar muito as relações coraraer- 
ciacs, é entre estes dois pontos que sc ha de esta­
belecer um grande movimento de exportação e im­
portação.

Parecc-llie, pois, incontestável que a dircctriz que 
deve ser preferida, é a que for mais curta entre es­
tes dois pontos, 0 conseguintemente a que foi ado- 
ptada no contrato. Quando diz que devia ser ado- 
ptada a mais curta, não é pela consideração do tem­
po que se gasta em percorrer mais alguns kilome­
tros, quo pouca importância isso tera na viação acee- 
lerada, mas é porque fazendo a linha uma curva 
dc 24 kilometros, que tanto é a distancia de Evora 
a S. Thiago do Escurial, é evidente quo sendo pre­
ferida a directriz por Evora, os productos, os cc- 
reaes, e todos os géneros que o districto dc Beja 
exportar para Lisboa, serão sobrecarregados com a 
despeza do transporte correspondente aquella ex­
tensão de 24 kilometros, quando é certo que d ahi 
não resulta conveniência alguma 2>ara o serviço pu­
blico, nem economia para o thesouro, como iíie pa­
rece ter já  demonstrado.

A  insistência da dircctriz por Evora, como al­
guns povos d ’aqiwUo districto tem representado, mas 
que nenhuma consideração abona, 2)odcrá 2w ece ra  
algucni um capricho, um desejo, como já  tem ou­
vido, de constituir Beja n’uma certa depcndencia do 
Evora; tal rasão porém, sc não dá, e ello orador 
está seguro que os habitantes dc Evora, cujas ele­
vadas aspirações conhece não técin tão mesquinha 
pretenção ainda mesmo que ella podesse ter logar. 
Fallava d’isto, não para avivar, mas para desviar 
tão infundada appreh

O sr. deputado Xa 
portnnidade do projecto, com o fundamento de que 
0 estado não podia na actualidade com mais encar­
gos, ao que o nobre ministro das obras publicas 
respondera satisfactoriamente; dc facto, dotar uma 
provincia tão importante como o Alemtcjo com um 
melhoramento (Faquella ordem, para que se pede 
ao estado uma somma na sua totalidade, pouco mais 
ou menos igual á que annualmcntc se costuma em­
pregar na coiistrueção das estradas ordinárias do 
paiz, não lhe parece que seja fundamento bastante 
para impugnar o projecto. iSc os caminhos de ferro 
justificava os sacrificios pedidos ao paiz, este que é 
pequeno, não sc i^ódc negar. Ainda ha pouco, disse 
0 mesmo illustre deputado, percorrendo a linha fer­
rea do Barreiro ás Vendas Novas, não vira senão 
um deserto inculto. ] ) ’esta circumstancia, d’onde o 
illustre deputado tirou um argumento contra o pro­
jecto, elle orador, tira-o a favor, porque entende 
que 0 meio de fazer dcsapparccer esse triste quadro 
que se apresenta é fazer-se o caminho, porque está 
certo que clle ha do trazer po2uilação c cultura para 
o que hoje é deserto c inculto.

Í1 aqui oceasião dc dizer que os caminhos de fer­
ro, como muito bera diz um illustrc cscriptor hes- 
panhol, ou são consequência da riqueza e prospe­
ridade das nações, como succcde n’aquellas onde ha 
grande população e industria, que reedama por isso 
aquelle meio de faeil e prom]»to transjwrte, ou são 
causa do desenvolvimento da riqueza e prosperidade 
publica, cujos elementos, carecem daquellc auxilio 
para tomar maior incremento e actividade. N ’este 
ultimo caso estavam os nossos caminhos de ferro, c 
cora especialidade o do sul.

A  provincia ddAIeratejo está cfícctiv.amentc muito 
despovoada, e n’uma grande iiartc acha-sc inculta; 
mas é por isso que deseja, alem de outras provi­
dencias, como por exemplo a desvinculação, de que 
agora não trata, que para ali se contrua o caminho 
de ferro, porque este melhoramento ha de ali ope­
rar grandes c maravilhosas transformações. Se não 
é util um caminho do ferro para uma provincia 
onde ha para explorar cdcvcnvolver tantos elemen­
tos de riqueza, então aquelle maravilhoso invento 
do nosso século não tem a importância que so lhe 
attribuc.

O sr. Arrobas combateu o projecto com o mesmo 
fundamento, e falhando da conveniência de empre­
gar os fundos do thesouro era despezas producti- 
vas, disse que votava contra o projecto, a que cha­
mou de interesse paramento local, não sendo justo 
por tanto que todo o paiz pagasse para elle.

Respondendo Hgeiramente, dirá que o illustrc de­
putado era muito illustrado pura não conhecer que a 
despeza do caminho de ferro para uma provincia 
que se acha nas condições dc que já  fallára, e quo 
ha dc trazer o desenvolvimento da industria numa 
grande escalla, nuo é uma despeza iraproductiva.

O outi*o argumento do sr. deputado, se alguma 
cousa 2uovaRse, provaria dc mais, porque sc 2‘>ode- 
ria ap2)licar para todos os caminhos de ferro, o que 
de certo não quer o illustre deputado. .

A  verdade é que o caminho de ferro para o Alem­
tejo não é de puro interesse local: é áquclla pro­
vincia a quem immediatamente aproveita; mas este 
beneficio que desde logo aproveita também ao A l­
garve, ha de necessariamente rcflectir sobre todo o 
paiz, o quo seria inútil demonstrar.

Manda pois para a mesa a sua proposta, como 
uma recommendação, visto que não podia torna la 
preceptivel.

cProponho que acamara recommendc ao governo 
que, na construcção do caminho de forro para Evo­
ra 0 Beja, exija da conqianhia quo, logo que os tra­
balhos cheguem ao ponto onde deve fazer-sc a bi­
furcação, progridam naqucllas duas dirccçÕes com 
igual actividade e desenvolvimento. Pes­
sanha.*

E  admittida á discussão.
O sr. Ministro das obras piddicas (Antonio de 

Serpa):— desejando o governo dar um testemunho 
de reconhecimento dos grandes serviços feitos á pa- 
tria pelo nobre marechal duque da Terceira, deci­
diu decretar uma pensão á sua viuva a sr.* duqueza 
da Terceira. Tem pois a honra do apresentar á ca­
mara a proposta do lei que approva o decreto.

Esta proposta podia vir acom])anhada dc um lon- 
jo relatorio, em que sc enumerassem os serviços do 
nobre marechal; mas neste momento o nome do du­
que da Terceira e a saudade dc nós todos, são mais 
que tudo 0 que se podesse dizer (muitos apoiadosj.

O sr. Dias de Azevedo:— se a carta constitucional 
não prohibissc o votar-sc desdo já  por acclamacão 
a j)ropo!ta que acaba de ser lida, requereria que 
assim sc procedesse, mas 2'i'ohibindo-o, requer que 
immediatamente se mande a proposta dc lei á com- 
missão rcspcctiva, c que esta hoje mesmo apresente 
0 seu parecer.

O sr. José Estevão:— tinha pedido a palavra para 
fazer uma moção A camara, o mal pensava que ella 
tivesse de ser atravessada por uma questão dc di­
reito! cede pois da palavra. Entendia quo não ha 
2u’incipio algum, nem jmcccdente que podesse pri­
var a camara dc, om acto es2''0ntnnco e repentino, 
votar a pensão que acaba do ser proposta; e era 
esta a moção que tiiiba tenção dc fazer... (Vozes:—  
Faça, faça.— O sr. Dias de Azevedo:— não pode­
mos faltar á carta.) O caso é tão solemne, diz o ora­

dor, tão alheio a dissertações, qne pedia ao sr. de- 
]nitado, que })or esta vez sómente nos disj^ensasse 
do entrar n’uma questão de direito, no meio das 
circumstaiicias actuaes. Não obstautp isto ou 2>eço 
á assembléa quo vote esta 2)ensão por acclamação, 
0 a V. ex.‘  quo a proponha (muitos ajmiados).

O sr. Presidente:— ha duas ju-opostas. Uma para 
quo se mando com urgência a jmoposta de lei á com­
missão dc fazenda, })ai’a dar o seu parecer; e outra 
para quo a camara a voto por acclamação.

(Fozes;— não póde ser— a camara é que o ha de 
decidir.)

O sr. José Estevão:— retira a sua moção, porque 
moções destas não sc fazem nem so votam senão 
quando podem reunir a si todos os votos, e uma 
vez que haja uma só voz fundada sobre que foi*, 
um escrupulo jurídico, por cxcnqilo, é bastante para 
se decidir d este proposito, e pela sua sua parte de­
clara formalmente que retira a moção quo fez.

Consultada a camara sobre sc permitte que o sr. 
deputado retire a sua proposta, decide affinnativa- 
mente.

O sr. Presidente: —  a outra proposta é 2‘>ara que, 
dispensado o regimento, se mande á conunissão do 
íazenda a proposta de lei, para que dé hoje mesmo 
0 seu parecer.

Decide-SQ n’csta conformidade.
O sr. Sá Vargas:— requer que a sessão sc de­

clare permanente até que este negocio seja resol­
vido.

O sr. A v ila :— declara e parccc-lho que interpre­
ta exactamente o sentimento de todos os membros 
da commissão dc fazenda, quo a cominissão vae desde 
já  oceupar-so de dar o seu iiarcccr sobre a propos­
ta de lei, c espera aprescnta-lo dentro do poucos mi­
nutos, porque nuo carece senão do tempo necessá­
rio 2>ara o redigir.

iJccidc-sc que a sessão se não levante sem ser re­
solvido esto assumpto.

O sr. Presidente: —  segundo o regimento não pó- 
dem os membros das cominissões ausentar-so da ca­
mara quando ella funcciona; mas tendo a camara 
dispensado o regimento n’esta parte, e tendo a pa­
lavra sobre a matéria que se discuto na ordem do 
dia alguns dos membros da commissão de fazenda, 
propõe á camara sc quer quo sc intorrom2)a a ses­
são até que a commissão de fazenda apresente o 
sbu 2̂ ‘aiccer.

Consultada a camara decide affirmativamcnte.
D Ŷ. Presidente:— .declara a sessão interrompida.
Eram duas horas menos cinco minutos da tarde.
Vinte minutos depois continua a sessão.
O sr. A vila :— lô e manda para a mesa o seguinte 

parecer:
Senhores.— A  commissão de fazenda interpretando 

fielmente os votos unanimes da camai*a, e lisonjean- 
do-sc de que o paiz a acompanha no sentimento de 
profunda gratidão pelos extraordinários c muito re­
levantes serviços prestados á patria c á liberdade 
pelo marechal duque da Terceira, é de parecer que 
a proposta do governo para a aj^provaçao da pen­
são dc 4:400,-5000 réis, concedida por decreto da 
data dc hoje á duqueza, viuva do mesmo marechal, 
devo ser a2qu’ovada nos termos da referida 2>ropos- 
ta, e convertida no seguinte projecto dc lei:

Artigo 1.® E  approvado o decreto do 30 do abril 
de 1860, que, cm remuneração dos valiosos c rele­
vantes serviços feitos á patria pelo mareehal do exer­
cito, duque da Terceira, concedo á duqueza da Ter­
ceira, sua viuva, <a 2>cnsão annual e vitalícia de 
4:400?5000 réis.

Art. 2.® O vencimento da i^cnsão, de que trata a 
2)rescnte Ici, começará desde a data do decreto quo 
a concede.

Art. 3.® Fica revogada a legislação cm contrario.
Sala da commissão, cm 30 de abril dc 1860 .=  

Antonio José J A v ila , presidente =  Xavier
Palmcirim=:Francisco J . da Costa Lobo— Augusto 
Xavier da S ilva=R oãrigo  Fogueira Soarcs^=A. R. 
Sam2 -)ai<j=Justino Antonio de Freitas— Carlos Cy- 
r illo  Machado=Joaquim Gvnqalves 3lamcde=Tho- 
más de Carvalho.

O sr. Correia Caldeira:— requer ao sr. presidente 
que consulte a camara se em harmonia com a» suas 
resoluções anteriores sobre esto assumj)to, quer, co­
mo suppõe, que, dispensando-se o regimento entre 
desde já  cm dicussão o projecto de lei que acaba 
de ser lido.

Consultada a camara, resolve aífirmativamente.
Vozes:— votos, votos.
Posto á votação é «approvado.
O sr. M rllo Soa7'es:— é preciso quo sc declare que 

foi aj^provado unanimemente.
O sr. Freitas Soares:— unanimemente não, por­

que elle votou contra, e não sc envergonha de o 
dizer.

O »r. Coi’reta Caldeira:— pede que com a possí­
vel brevidade seja expedido })ara a camara dos di­
gnos pares, que tem hoje sessão.

O sr. Mamede:— diz que já  estão dad.as as ordens 
n’este sentido.

O sr. Presídíuíc;— continua a discussão sobre a 
matéria do «artigo 1.® do projecto de lei n.® 18.

O sr. Antonio de Carvalho:— com quanto «alguns 
illustrcs deputados tenham tomado parto na discus­
são do projecto, e outros tenham mandado propos- 
t«as para alteração de artigos, coiutiulo, corao rela­
tor d.as commissões reunidas de fazenda e obras pu­
blicas, pouco tem a dizer, visto que o contrato «ain­
da não foi atacado.

O sr. Lobo d’Avila declarou que a2)provava o 
contrato, o 2>ropoz apenas a eliminação do § unico 
do artigo 70.*, o qual diz que «sé, ao tempo da ap- 
provação do contrato pelas cortes, o estado do mer­
cado monetário da Eui*opa for tal que torne diflicil 
a formação de uma companhia |)ara a execução da 
empreza, poderá o governo prorogar o praso para 
a execução das obras» querendo fazer ver que este 
§ tinha sido apresentado 2><ara salvar o concessioná­
rio da perda da cauçuo quo lhe é imposta pdo 
tigo 58.® do contrato.

A  commissão c o governo conservando este § do 
artigo, tiveram outra cousa cm vista c foi deixar 
ao governo a prudente faculdade de espaçar o praso 
para a execução das obr.as, quando o est.ado do 
mercado monetário da Europa torne cventualmente 
diflicil a formação da çom2'«anliia.

M«as rcccia-se que da prorogação do praso venha 
a demora da execução do contrato: n’csse caso, não 
sendo conveniente alterar um artigo dc um contra­
to, sem serem ouvidas ambas as partes, o que se 
póde fazer é aceitar a declaração do sr. ministro 
do, caso que a prorogação fosse necessária, limi­
ta-la a um 2u*aso curto. Parece-lhe que assim se sa­
tisfaz a exigencia do illustre deputado, sem se al­
terar 0 contrato, c não ha rasão nenhuma para dei­
xar de ficar este artigo. E  verdade que isto é uma 
questão dc confiança, c o illustre deputado póde 
te-Ia ou deixar de a ter; mas para aquelles quetêem 
confiança no governo, 2>íi'i'ece-lhe que a declaração 
do 81*. iniiiistro satisfaz.

A  camara não está dis2iosta a ouvir gr«andes dis­
cursos, e por isso liniit.a-sc a estas pequenas obser- 
servações, concluindo 2»or declarar á camara que 
as commissões são de voto que o artigo deve ficar 
como estv.

O sr. Xavier da Silva:— não é possivcl por mais 
esforços que sc façam entrar de «animo socegado 
n.as questões que actualmcnte sc «agitam, porque as 
aíTecções moracs, que oceupam os ânimos 2’ortu- 
guezes, nao deixam os membros da camara em 
perfeito estado de resolver.

Não traz para «aqui a questão política, e era t«al- 
vez oceasião de se trazer, porque não sabe como

um contrato feito com o executivo se possa discu­
tir na presença de uma administração interina, por 
isso que estamos em uma crise ministerial.

Não quer deixar passar este aresto, e so beiu 
quo se submette á resolução da camara, continuau- 
do n’csta discussão, entendo comtudo, qne a ca­
mara antes de continuar no exame deste negocio, 
devia oecup«ar sc de conhecer o estado da crise po­
lítica; c ainda que o governo seja res2)onsavel pelos 
seus actos, desde o momento cm que desa2>2̂ arcccu 
0 2>residcntc do consselho, o chefe do pensamento 
do governo, não sabe como sc possa dizer que haja 
governo sem haver esse chefe.

lla  ministros para dirigir os negocios de expe­
diente, mas não ha governo, o os srs. ministros de- 
viam-so ter apressado a informar a camara sobre o 
que havia ácerca da org«anisação ou reconstrucção 
ministerial, e não deixar 2>assar isto, como se esti­
véssemos n’ura estado normal.

Deixando porém esta questão, que a camara «ava- 
li«ará, vae entrar no assumpto.

Não póde «approvar este contrato. Pediu o adi«a- 
meuto da sua discussão, que foi impugnado pclo sr, 
ministro das obras publicas, c rejeitado 2->ela c«araa- 
ra; mas a camara e o sr. ministro devem ter reco­
nhecido que 0 adiamento proposto por elle, orador, 
cra mais raso«avcl, que o adiamento que está den­
tro do contrato approvado pelo mesmo sr. ministro.

Qual era a rasão iirincipal porque pediu o adia­
mento?, Porque entende c está cada vez mais firmo 
n esta convicção, quo não é esta' a oceasião dc tra- 
t«ar desto assumpto, porque já  passou n’esta c.ama- 
ra, e está pendente da outra, um contrato do gran­
de importância, um contrato que importa, como já  
disse, conjuntamente com outras medidas que estão 
propostas, a necessidade de um aiigmento de receita 
acima de 1.000:000^0000 réis por anno; e entende 
cm Bu«a conscienci.a que o i>&iz iião está em circum- 
stancias de contribuir i*epentinamente com tanto 
im2>osto como sc lhe quer exigir; c não é oceasião 
competente, porque o unico meio que temos para 
fazer esta obra é o mesmo que se a2)rcsentou par.a a 
obr.a do contrato Salamanca, a emissão de titulo?; 
c tem para si, que os governos tera obrigação não 
só dc avaliarem as condições dos contratos jiara os 
tornarem menos pesados ao 2Jaiz, mas de avaliarem 
a oceasião em que teem dc fazer essas emissões, 
para que a obra não seja mais cara c o imposto 
mais gr.avoso.

Entendem os srs. ministros que no estado em que 
se acham os titulos de divida jmblica, é esta a ( c- 
c«asÍão de aggravar todos os dias a sua emissão? 
Não lhes servirá de lição o que acontece aqui, e o 
que tem «acontecido era outros paizes m«ais bem go­
vernados de que o nosso?

Um illustrc deputadó que ha pouco acabou de 
fallar, disse que clle, orador, tinha feito uma injus­
tiça aos povos de Beja e Evora. Muitas vezes, disse 
0 or«ador, enganamo-nos, querendo defender os in­
teresses dos nossos constituintes, c o illustre dc2)U- 
t«ado parecc-me que caiu n’este erro.

Os povos de Beja desejam a continuação do ca­
minho dc ferro, e os povos de Evora do mesmo 
modo, e ninguém duvida dc que isto nao seja um 
grande melhoramento para «aquellas 2)rovincias. Es­
tes 2>ovos declararam que se compromettem a con­
correr para a ajuda d ’essas obras, c então havia 
dito que não sabia se esses povos tinham conheci­
mento de que sobre elles ía recair outro irtiposto.

O illustre deputado a quem se refere argumen­
tou por supposiç.ao, e elle, orador, argumenta com 
factos. O illustre dc2)utado julga que os povos de 
Boja estão satisfeitos cora os impostos que pagam, 
e com a contribuição a que sc compromettem! E  
que importa essa re2)resentação ha iioucos di«as apre­
sentada, em que os povos de Beja pedem que as 
medidas fin.anceiras não sejam a2>provaclas pelo par­
lamento? ('Uma voz: —  de Beja, não.) Pertence ao 
districto do Beja, e portanto, ao districto que se 
com2u*omctícu a augmontar os seus encargos, para 
dar a subvenção para o caminho de ferro.

E  serão só os povos de Beja que teem represen­
tado? Tem na algibeira uma representação j)ara 
apresentar em oceasião competente, assignada por 
um grande numero de cidadãos do districto de A ve i­
ro, 0 outras vão app«arecendo do outros districtos, 
embora «alguém entenda que se devera pór dc p«arte 
estes queixumes dos povos; mas se ao doente é per- 
mittido gemer qu«ando se Ihc ap2)lica a cura, ainda 
mesmo dizendo-se-lhe que é para seu bem, deixem- 
se os 2)ovos queixar quando vêein sobre elles a es- 
jiada fiscal para lhes tirar o ultimo objecto que teem 
cm casa, a fim do se levarem á execução as medi­
das que sc pretendem. O ([ueixume dos que teem 
de ser onerados é permittido; a representação está 
consagrada na carta: todos teem direito de se quei­
xar, e então não se tratem de resto estas represen­
tações. Avalie a camara as ])ropostas, ouça os quei­
xumes, e decida como melhor entender.

Mas para si outra é a questão, e esta está no ca­
minho de ferro do Barreiro que tem tambem a sua 
historia. Não irá buscar a 2)arte do que respeita á 
companhia que tão Icalmente tem cumprido o seu 
contrato, mas o que é vcrd«ade, o que é sabido e o que 
deve constar dos archivos das re2)artições publicas, 
é que propostas snccessivas de alta importância, 
com grandes subvenções, for«am apresentadas e pa­
trocinadas a respeito da continuação d’este caminho 
de ferro, e o governo entendeu que era sufiiciente 
a subvenção dc 1 2 :000;5000 réis, e trouxe uraa 
propost«a a esta camara a qual foi discutida larga- 
mente, e coinb.atida então pela opposição, proposta 
ou projecto que passou á outra camara.

N ’e?te incio tempo, o ministro que tinha feito 
esta proposta e que a tinha sustentado n’esta ca­
mara, largou as cadeiras do ministério e entrou o 
sr. Antonio de Serpa Pimcntel, e s. ex.* por um 
acto seu, por um acto do condescendência, aceitou 
a emenda que na outra cam.ava sc fez ao iirojecto, e 
em que se disse que a subvenção não seria de réis 
12 :OOOf50OO, mas do que se entendesse necessário.Em 
consequcncia dessa emenda a lei voltou outra vez 
a esta camara, e o sr. ministro das obras publicas 
disse 0 que consta do seu discurso que vae ter a 
honra de ler, o pede o cumprimento da sua pala­
vra, porque um ministro da coroa, quando vem pe- 
r.ante as camaras asseverar qualquer cousa, quando 
faz uma promessa ou uma declaração, deve ser 
cxacto em cumprir o qne pronietteu.

O sr. ministro das obras publicas havia dito quo 
essa emenda continha uma alteração, tir«ando o li­
mite da subvenção, mas quo se compromettia, pe­
rante a camara e o 2>aiz, a não adjudicacar esta 
obra j)or maior qiuaiitia dos 12 :000?50U0 réis, e 
quando nao «ach.asse na praça, porque esta é que 
era a questão da opposição de que o sr. ministro 
tinha feito parte, repete, quando não achasse na 
praça (jucm fizesse esta obra iJor esta subvenção 
viria pedir ao parlamento uma maior subvenção. 
(O sr. Ministro das oln-as j^^ddicas: —  foi o que fiz.) 
Foi 0 que o sr. ministro não fez, porque não seguiu 
0 exemplo da Ilespanha, nem o exemplo de outr«as 
nações: não vciu pedir maior subvenção, fez um 
contr.ato seni ser na praça contra aquillo a que se 
comprometteu e com maior subvenção.

Em seguida passa a ler o que o sr. ministro 
disso na sessão de 25 de maio de 1859, para mos­
trar que s. ex.* se tinha compromettido a não d«ar 
a construcção d’csta obra por mais de 1 2 :000;5000 
réis.

Quer tambem que se façam caminhos de ferro, 
não os quor porém por meio de contratos como este.
E  quando questiona este contrato, ou outra qual­
quer medida, só o faz movido pela sua convicção
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‘ ‘™  ”  '  H r / d o M i"  clo^«uitos annos do trabalho, 
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fsc lir tllh os , concorrendo para quo csso seu capi­
tal d.ninim. Quando não t.vessc outras idéas, Irae- 
âvám-Ihc estas para desejar que este paia prospere.

Niío se envergonha dc vir combater 0 augmento 
dos impostos; tem-no combatido muitas vezes, e se 
tcin rasões para continuar n’este aystema, proveem 
ellas de que nilo ve cogitar ura minuto no modo de 
melhor arrecadar e de melhor empregar os 
tos; 0 que vê é pensar todos os dias no modo dc 
mais pedir e de mais gastar, e imo é assim que se 
governa um paiz, nStf é assim que so ha de rege­
nerar esta terra, e que se hão de obter os melho­
ramentos que 0 governo, a camara e 0 paiz desc­
iam (apoiados), i ía  vinte annos que está no parla­
mento, por mais de uma vez tem visto 
Bvstema, e sempre tem sido infructifero. estejam 
certos os srs. ministros de que, em quanto trilharem 
esta senda não conseguirão 0 melhoramento d esta 
terra, hão de todos os dias retrogradar em logar de 
progredirem, porque o fomento nao consisto era pa­
lavras nem consisto cm papeis.

Entendo que 0 contrato ó excessivo e lesivo para 
0 paiz, c o tempo demonstrará quem mais loal- 
mente sustenta os interesses d’esta terra, se aqnel- 
les quo a todo o custo c com todas as condiyoes 
querem os contratos, se aquclles que os querem ra- 
Boavclmentc c cm boas coiidiçoes.

C) governo não podia segundo a disjiosição da 
lei c segundo as suas promessas feitas no parla­
mento, adj‘udicar dircctamento esta empreza. Por 
isso c pelo mais que disse entendo que sobre a pro­
posta do contrato que so discute se deve abrir praça 
por uin espaço de tempo rasoavel, que não sej*a in­
ferior a noventa dias, e que, se não houver quem 
melhores condições offereça c quem dê mais garan­
tias do que esta empreza, que na sua opinião muito 
poucas dá, então o governo escolha se Jlie convém 
entregar a construcção do caminho á actual em­
preza só para ter contestações c para dar indemni- 
sações, ou sc ó melhor cumprir a disposição da lei, 
em que so determina que não achando 0 governo 
condições favoráveis na praça, mande construi-lo 
por conta do estado.

Lê-sc na mesa um officio do ministério do rei­
no, participando á camara, que a recepção em gran­
de gala, que estava annunciada para 0 dia 29 de 
abril, por motivo do anniversario da outhorga da 
carta constitucional da monarchia, íica adiada para 
7 de maio proxiino.— Inteirada.

O sr. Presidente:— previne os srs. deputados que 
foram nomeados para a deputação, de que devem 
comparecer no dia indicado.

Lê-sc mais a seguinte proposta: 
fProponho que se abra praça sobre a proposta do 

governo por espaço de 90 dias, contados da publi­
cação.— Aarie?- da S ilva .»

Adinittida, e fica também cm discussão.
0  sr. Ministro dai obras publicas (Antonio de 

Serpa):— nunca duvidou da rcctidão das intenções 
do illustrc deputado que o precedeu; está profunda- 
mente convencido de que as doutrinas que apresenta 
partem da sua intima convicção; mas lamemta que 
as idéas do illustrc deputado sobre finanças tenham 
tido sempre contra si os votos da maioria o da op- 
posição das cliíferentes caiuaras dc que tem feito 
parte. Esto facto forra-o um pouco á tarefa de re­
futar largamente as idéas do illustrc deputado: en­
tretanto sempre rcotificará alguns factos apresenta­
dos menos exactamente por s. cx.‘  quanto á histo­
ria do actual contrato do caminho de ferro.

E  verdade ter asseverado quo era maio do anno 
passado os nossos fundos tinliara um preço mais 
baixo do que têem hoje; houve n’essa epocha uma 
crise, cm virtude da qual se deu uma grande para- 
lysação nos negocios financeiros, e os nossos fundos 
e os das outras nações desceram muito; mas 0 go­
verno não deixou do cumprir a lei. A  lei auctori- 
sava-o a pôr em praça 0 caminho, e a sua decla­
ração na camara tinha sido de que não o poria em 
praça por um preço superior a metade da despeza 
orçada, quo disse seria pouco mais ou menos réis 
12:000f5000 por kilomctro. A  lei dizia tainbcm, que 
80 0 governo não achasse em praça quem 0 quizesse 
tomar cm condições rasoaveis, ficava auctorisado a 
fazer os movimentos de terra e as obras do arte por 
sua conta, para depois em praça adjudicar 0 cami­
nho a uma empreza dando-lhe estas obras como sub­
venção. Mas 0 governo não usou d’esta ultima au- 
ctorisação, e não so pode dizer quo 0 governo in­
fringe a lei quando não usa do uma auctorisaçao 
que lhe foi concedida.

Também disse n’aquella oceasiao que, se, como 
era possível, 0 governo não encontrasse quem qui­
zesse tomar a empreza por aquella subvenção dos 
12:0000(000 réis, viria á camara pedir uma sub­
venção maior. E  0 que 0 governo fez apresentando 
a proposta dc Ici que se discute. Se 0 governo ti­
vesse adjudicado a construcção do caminlip de ferro 
por um preço superior a 12:OOOtJOOO réis por kilo- 
metro,^ 0 governo teria faltado ao que promettera; 
mas nao 0 fez, veiu dizer á camara que não tendo 
apparecido qiiem tomasse a empreza com as condi­
ções apresentadas cm praça, ]>ropunha um contrato 
com uma subvenção maior. ISe a camara entende 
que a subvenção proposta é excessiva, e que é pos­
sível achar quem tomo a empreza com uma subven­
ção menor, rejeite a proposta do governo, do mes­
mo modo que a rejeitaria, se em vez de lhe trazer 
uma proposta acompanhada do um contrato, lhe 
trouxesse .simplesmente uma proposta para 0 au­
gmento da subvenção, e a camara entendesse que 
com uma subvenção menor se ach<aria quem con­
tratasse.

Disse 0 illustrc deputado que os povos de Beja 
reclamavam contra as medidas de impostos apresen­
tadas á camara pelo governo, c que n’este caso co­
mo é que se sujeitavam a pagar um subsidio para 
o caminho de ferro? Não sabe se os povos do Beja 
reclamaram contra as medidas de fazenda do go­
verno, crê que reclamaram alguns cidadãos, mas 
estes cidadãos, cujo numero não é muito crescido, 
não são 08 povos de Beja. Alem de que tom em seu 
poder representações de todas as camaras municí- 
paes do districto de Beja pedindo a approvação d’este 
contrato, e confirmando as disposições em quo es­
tavam de contribuirem com a parte da subvenção 
a^quG se comprometteu aquclle districto. O governo 
nao traz á camara estas representações por uma 
espccie de modéstia, ])orque cilas agradecem ao go­
verno a iniciativ<a que elle tomou n’este negocio.

O illustrc deputado disse quo o governo fez um 
contrato sem ser em praça. E  verdade que proce­
deu assim, porque a praça i)rimeiramente não deu 
resultado nenhum. Os homens que estão hoje no 
go\ erno c outros muitos, que teêm apresentado como 
bom 0 systenia do concurso, não 0 apresentaram 
como bom de uma maneira absoluta, apresentaram- 
n 0 como bom prmeipio, mas não como um princi­
pio que so devesse seguir sempre em todas as oc- 
casiões. Todos entenderam que em muitas oceasiões 
cra talvez preferível recorrer á adjudicação directa- 
® do corto não havia melhor oceasião para adoptar 

systema do que aquella em que a praça não 
dera resultado. O governo adoptou-o e achou quem 
tomasse 0 caminho, mas com subvenção maior.

INao pode aceitar 0 principio do que 0 contrato

é excessivo e lesivo nas suas condições, tanto mais 
quanto não foram demonstradas estas asserções.

4) illustre deputado começou 0 seu discurso, di­
zendo que existia uma crise, e perguntando se n’osta 
oceasião a camara podia discutir 0 contrato, e quaes 
eram os ministros responsáveis. A  camara pódc dis­
cutir 0 que entender, como entender c quando o 
julgar conveniente. O nome do ministro que assi- 
gnoii a proposta está fora da discussão; ella não 
dependo d’cssc nome, tanto assim quo muitas vezes 
succede na camara discutirem-se projiostas do mi­
nistros que já  não fazem parte do govej-no. Em 
quanto aos ministros responsáveis são os actuacs, 
que foram nomeados o que nao estão demittidos; 
são 08 mesmos que ha pouco apresentaram uma pro­
posta de lei que foi votada unanimemente pela ca­
mara.

Passando a responder a algumas ponderações que 
foram feitas sobre 0 contrato, por oceasião de se propo­
rem emendas e additamentos aos seus artigos, obser­
va 0 inconveniente (a não julgar a camara lesivo 
0 contrato, ou em condições que não possam sor 
admittidas com vantagem ])ublica) dc approvar um 
contrato com alterações, deixando inteiramente na 
mão do concessionário a faculdade de 0 rescindir, 
e de desfazer assim uma empreza que cllc, orador, 
considera de utilidade publica, inconveniente que 
se deve ter cm vista tanto mais quanto as altera­
ções quo se propõem são de minima importância e, 
algumas até inconvenientes, como demonstra, de­
pois de muitas reflexões, terminando por declarar 
quo não póde approvar as mesmas propostas.

O sr. Í'brr6r.'— manda para a mesa uma repre­
sentação de quasi quatrocentos cidadãos contribuin­
tes 0 da camara municipal do concelho da Louzn, 
contra as medidas financeiras do governo. Entre os 
cidadãos que a assignam, encontram-sc muitos no­
táveis pela sua illustração, independência e rique­
za, e 0 concelho é um dos mais importantes da pro­
víncia da Beira. Pede ao sr. presidente que mande 
dar a esta representação o destino do costume.

O sr. Joào José de Azevedo:— manda para a mesa 
uma representação com mais dc duzentas c qua­
renta assignaturas, todas reconhecidas, dos visinhos 
das fabricas de papel, cortiça e rolhas, madeiras, 
cordame e pescarias do concelho da Feira, em que 
pedom a construcção do um ramal de estrada desde 
0 sitio de Silvalde até entroncar na estrada real ao 
Picoto de Grijé. E  pede que se junte a uma da ca­
mara municijial de mesmo concelho que aqui apre­
sentou cm sessão de 25 corrente, tendente ao mes­
mo objecto, para serem discutidas conjuntamente.

O sr. L oIh> d'Avila: —  manda para a mesa duas 
representações, uma dc um cirurgião de brigada 
graduado contra a preterição que softreu c os seus 
collogas da mesma classe, em consequência de um 
cirurgião-mór mais moderno de um dos corpos do 
exercito ter sido promovido a cirurgião dc brigada 
cffectivo. E  outra dos veterinários militares pedin­
do que, a exemplo do que se praticou a respeito 
dos cirurgiões do exercito, lhes sejam augmentados 
os seus vencimentos.

Pede que estas representações sejam remettidas 
á cominissão de guerra.

Manda igualincntc para a mesa um recpiorimcn- 
to da viuva de um facultativo, ao qual pede so de 
0 destino competente.

O sr. Mello Soares: —  remette para a mesa uma 
representação dos gerentes do contrato do tabaco 
quo findou ein 1833, os quaes, ponderando que ha 
vinte e sete aimos andam de tribunal cm tribunal, 
c de recurso cm recurso, sem até agora terem po­
dido obter expediente a uma liquidação dc (|ue csUi 
mostrada a necessidade 0 a justiça, pedem á ca­
mara que recomracndc este assumpto ao goveimo. 
E  sem entrar na apreciação dos motivos jiorque 
esta representação vem á camara para o fim n’ella 
indicado, pede quo soja remettida á commissão dc 
fazenda para a tomar na consideração quo racrccer.

O sr. Afffmsecn:— manda para a mesa um reque­
rimento pedindo esclarecimentos ao governo.

O sr. Klcuterio da Silva :— manda para a mesa uma 
representação da camara municij)al do Tliomar con­
tra as medidas financeiras apresentadas pelo sr. mi­
nistro da fazenda. A  representação vem assignada 
por todo os camarislas, faltando só 0 nome d’clle 
orador, que não a assignou, porque nao estava 
presente ao acto da vereação, quando tevo logar a 
assignatura da referida representação.

O sr. Prazão:— rcincttc para a mesa uma repre­
sentação de duzentos vinte e quatro liabitantcs do 
concelho de Villa Franca de Xira, contra as propos­
tas de impostos apresentadas pelo governo.

O sr. J. M . de Abreu:— manda para a mesa a 
representação em que o definitorio da venerável or­
dem terceira da cidade dc Coimbra, pede liie seja 
concedido 0 terreno do cerco do extincto convento 
dp Carmo, cujo edifício já  fora concedido áquclla 
corporação pela lei de 23 de abril do 1845.

Esta pretenção é de reconhecida justiça, porque 
aquelle cerco é indispensável para 0 serviço do hos­
pital, que a ordem terceira de Coimbra tem esta­
belecido á custa dos mais generosos sacrifícios.

Pede ao sr. presidente, queira mandar daro devi­
do seguimento a esta pretenção.

O sr. Monteiro Castello Branco:— p<*de ao sr. 
presidente que, com a maior brevidade })ossivel, 
marque dia para se verificar a intcrpellação por 
elle annunciada, e por mais alguns dos seus collc- 
gas, ao sr. ministro das obras publicas, ácerca da 
portaria de 9 de novembro de 1859. E  urgente ve­
rificar esta intcrpellação, porque 0 director das obras 
publicas do districto de Coimbra vac dando execu­
ção á referida portaria, e se por ventura a directriz 
que vem designada para a. estrada do que falia a 
dita portaria, tiver dc ser alterada, em virtude de 
novos estudos a que se proceda, é inconveniente 
que 0 seja depois de se terem feito importantes des- 
pezas. Não pretende que a portaria seja inteiraraente 
revogada, mas o que pretende c os seus collegas, 
é que se mando proceder a novos estudos, tanto a 
respeito da estrada da margem direita como da mar­
gem esquerda do rio Mondego; e se por novos es­
tudos so conhecer que deve ser differente a directriz 
da que actualinente se adoptou, se proceda n’essa 
conformidade; ou se se assentar que a que foi ulti- 
mamente adoptada é a melhor, então se siga esta. 
O que pretende é que sc façam novos estudos; c 
para ver se sim ou não o sr. ministro se resolvo a 
manda-los fazer, ó que deseja verificar a sua inter- 
pellação com urgência, e por isso pede ao sr. pre­
sidente que marque ura dia proxinio para esse íiiii.

O sr. Presidente: — declara que 0 pedido do sr. 
deputado será attendido cm oceasião oj>portuna.

O sr. Francisco Costa:— envia para a mesa um 
requerimento pedindo esclarecimentos ao governo.

(> sr. Neutel:— apresenta uma representação da 
camara municipal de Silves, em que mostra a ne­
cessidade de so construirem duas pontes entre as 
localidades dc S. Bartholomcu e S. Marco»d’aquelle 
concelho. Já fallára n’este negocio ao sr. ministro 
das obras publicas, que lhe respondeu que tomaria 
este negocio em consideração, e por isso pede que 
a representação seja remettida ao governo.

O sr. Conto Monfi iro:— manda para a mesa uma 
representação de grande numero do habitantes do 
concelho de Torres Vedras, pedindo que na conti­
nuação da estrada do Lisboa áquclla villa se siga 
a dii*ectriz da antiga estrada da Cabeça dc Mouta- 
chique. Os fundamentos desta representação são os 
mesmos d outra que a camara municipal de Torres 
Vedras lhe remetteu lia tempo, e que teve a honra 
de entregar ao sr. ministro das obras publicas. São 
também os mesmos de outras que têem sido apre­

sentadas n’esta casa pelo illustrc deputado seu par­
ticular amigo 0 sr. Dias de Azevedo.

Não carece de desenvolver as rasões cm que estas 
representações se bascam. Bíista lê-las ]>ara se co­
nhecer a sua procedência. Dirá comtudo, em re­
sumo, que a estrada pela directriz que sc pede é a 
mais curta entre Lisboa 0 Torres Vedras, a mais 
vantajosa aos povos d'aquelle concelho e dus visi- 
nhos (apoiados), e a menos dispendiosa para 0 es­
tado, já  pela sua menor extensão, já  por não ha­
ver expro]»riações que pagar, já  íiiialmente porque 
no leito da estrada antiga se encontram os matc- 
riaes necessários para a construcção da nova es­
trada. Sabe que algumas influencias mais ou me­
nos poderosas jiretendem, por interesse particular 
fazer adoptar outra directriz, eni que se não dão 
aquellas vantagens para 0 publico e para 0 thesou- 
ro, e quo tom de extensão mais 8 ou 9 kilometros 
do que a que n’esta representação se pede. l\Ias 
supposto muitas vezes no nosso paiz prevaleçam os 
interesses particulares contra os goracs, considera 
de tão evidente justiça 0 pedido dos habitantes de 
Torres Vedras, tem tanta confiança na illustrada 
cooperação technica a que este assumpto tem dc 
ser subinettido, c confia tanto na rectidao do sr. 
ministro das obras publicas, que sc convence do que 
a final hão do triumphar os bons princípios.

Pela sua parte não poupará esforços para 0 con­
seguir, porque tom a proíunda convicção do que 
por este modo so empenha pela construcção de uma 
obra de que ha de rcsulfcir grande augmento das 
relações commerciaes d’aquelles povos com a capi­
tal, grande pros])cridade para a sua agricultura, 
e linalmento grande melhoramento em todas as suas 
condições económicas (apoiados).

Não sabe se se demora demasiado ifestas con­
siderações. Se assim é pede desculpa á camara. 
Viveu quasi cinco annos entre aquelle excellente e 
laborioso povo; recebeu d’elle constantes provas de 
benevolência, e ultimamente 0 diploma com que en- 
trára na camara. Tem por tanto como um dever 
não só de deputado por aquelle circulo, mas de ho­
mem agradecido, pugnar quanto em si caiba pelos 
mais caros interesses d’aquellcs povos (apoiados).

Termina fazendo um requerimento, e mandando 
para a mesa uma proposta. O requerimento é para 
quo esta representação tenha 0 mesmo destino que 
a «utras idênticas se deu a pedido do sr. Dias de 
Azevedo.

A  proposta, também asaignada pelo sr. Dias dc 
Azevedo, fica para segunda leitura.

O sr. Thomás de Carvalho:— manda para a mesa 
uma representação do conselho da escola mcdico-ci- 
rurgica de Lisboa sobre as habilitações para os con­
curso da mesma escola.

Pede que seja remettida á commissão de instruc- 
ç^o publica.

O sr. Barão das Lages: — manda para a mesa 
uma representação da abbadessa e mais religiosas 
do mosteiro de S. Bento da cidade do Porto, na 
qual pedem que as medidas [iropostas pelo governo, 
relativamcnte á desamortisação de seus bens, não 
sejam approvadas.

O sr. José H orta : —  manda para a mesa uma re­
presentação dos guardas da escola polytechnica, em 
que pedem maior ordenado.

Pede que esta representação seja remettida á com­
missão de administração publica.

O sr. Frtz daFonseca:— manda para a mesa uma 
representação da camara municipal de Ourem, pe­
dindo seja confirmada a concessão que era 1835 lho 
foi feita de parte de um edificio publico que ha n’a- 
quella villa, para ali estabelecer 0 tribunal judicial.

Pede que esta representação soja remettida á com­
missão de fazenda, e que esta dê 0 seu parecer com 
urgência, para que a referida camara possa fazer a 
obra projcctada.

O sr. Comes de Castro:— manda para a mesa duas 
propostas, para serem remettidas á commissão dc 
obras jmblicas, a fim de quo esta quando se tratar 
da distribuição de fundos jiara estradas, vote os meios 
necessários pai-a a construcção de uma estrada dc 
Espozende a liarcellos, e um ramal que jiartiiido 
de Fão vá entroncar (no sitio das Necessidades) na 
estrada que vae desde Barccllos para a Povoa de 
Varzim.

Aproveita a oceasião para dizer, que espera quo 
a commissão de administi-ação publica, logo que lhe 
sejam presentes os esclarecimentos pedidos ao go­
verno a respeito do direito de passagem na ponte 
que se pretende construir sobre o rio Cavado, dê 0 
seu parecer sobre 0 projecto que lhe foi subinettido 
a tal respeito.

Termina mandando para a mesa uma represen­
tação da camara municipal e muitos habitantes de 
Espozende, em que pedem que aquelle concelho seja 
elevado a cabeça do comarca.

O sr. Xavier da S ilva :— manda para a mesa 
uma representação de duzentos sessenta 0 oito h.a- 
bitantes do concelho de Aveiro, contra as medidas 
financeiras apresentadas jiclo governo.

O sr. Presidente:— dá para ordem do dia deáma- 
nhã a continuação da de hoje, e levanta a sessão. 
— Eram quatro horas da tarde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 30 de abril, 

á chamada um quarto depois do meio dia
Cancella, Moraes Carvalho, Coutinho e Vascon- 

cellos, Eleuterio, Gonçalves de Freitas, Gouveia 
Osorio, Ferreira Pontes, Avila, Barros e Bá, Couto 
Monteiro, Pequito, Pinheiro Osorio, Roballo, Lopes 
Branco, Tclles de Vasconcellos, Vaz da Fonseca, 
Aristides, Palmeirim, Xavier da Silva, Zeferino 
Ilodrigiies, barão das Lages, Bartholomeu dos Mar- 
tyres. Belchior J. Garcez, Bento de Freitas, Abran- 
ches. Castro Ferreri, Kaniiro Coutinho, Clandio Nu­
nes, Rcbcllo de Carvalho, Cypriano da Costa, Tei­
xeira da Motta, Silva Cunha, Mousinho, Filippe 
Folque, Filippe Brandão, Frederico de Mello, Bar­
roso, Coelho do Amaral, Diogo de Sá, Pulido, Ro­
drigues Batalha, Soares Franco, Gaspar Teixeira, 
Pereira de Abreu, Hermenegildo Blanc, Jacinto de 
Andrade, Ferraz de Miranda, Gamboa, João José 
de Azovedo, Mello Soares, João Rebclio, Castro 
Portugal, Noronha c Menezes, Mamede, Coelho dc 
Carvalho, Neutel, Infante Pessanha, Encarnação 
Coelho, A lves Chaves, Feijó, Chrispiniano da Fon­
seca, D, José dc Alarcão, Sá Vargas, José Maria 
de Abreu, Rojão, JuIio do Carvalhal, Justino de 
Freitas, Aboim, Albano de Andrade, Camara L e ­
me, !Mendes de Vasconcellos, Pinto Tavares, Tei­
xeira de Samjtaio, Alfonseca, Seixas Penetra ]^o- 
clia Peixoto, Azevedo 1’into, l\Ionteiro Castello 
Branco, Jacome Corroía, Charters, D. Rodrigo de 
Slenezcs, Pinto da França, Ferrcr, c visconde de 
Pindella.

NOTICIAS DO REINO
CONTINENTE

Lisboa Da Gazeta Medica de Lisboa transcre­
vemos 0 seguinte estado sanitario da capital no niez 
dc março findo:

«O mez de março apresentou duas variantes pre­
dominantes: tempo sccco, claro, frio, vento forte de 
nordeste; tempo húmido, temperatura moderada, 
vento do noroeste até sul. Em quanto durava a pri­
meira, as desigualdades de temperatura eram gran­
des, 0 que devia concorrer para a prnducção de 
muitas das moléstias que então se dcsenvol\’eram 
em mais larga escala. Sem que se possa dizer que 
houve epidemia, 0 mez comtudo foi doentio; e nas

cpochas em que sopravam os ventos rijos e frios do 
nordeste, appareceram bastantes bronchites, laryn- 
gites, pulmonitcs e plcurites. Algumas d’estas ulti­
mas moléstias tomaram a férma ataxica c a adyna- 
mica.

«Os casos do diphtlicria diminuirara muito; mas 
ainda sc observaram alguns croups. As bexigas con­
tinuaram, principalmentc cm adultos; em alguns 
casos, apesar da vaccinação, as bexigas foram con­
fluentes e ás vezes fatacs. Estes casos dc bexigas 
com mau cxiío cm indivíduos vaccinados foram ra­
ros, Parece que as croanças vaccinadas contrahcm 
menos facilmente esta aftccção do que os adultos; 
o que confirma a idéa da perservação por um tempo 
limitado c a conveniência da revaccinação.

«Têem continuado as escarlatinas, erysipelas, fu- 
nmculos c anthrazes. Os reumatismosa gudos que se 
mostraram todo 0 inverno, e ainda em março, apre­
sentaram quasi sempre bastante tenacidade e faci­
lidade a recahidas.

«Muitas aflecçÕes chronicas de coração c vias res­
piratórias tomaram nutavel incremento durante 0 
inverno, chegando bastantes a uma terminação fa­
tal. Em todo 0 inverno, mas especialmcnte quando 
predominaram os ventos fortes do nordoste, nota- 
ram-SG casos de apoplexia c paralysia. Foram fre­
quentes as hydroj)isias, tendo por causa as lesões 
do apparelho respiratório e circulatório, as lesões 
do fígado, os estados anémicos c hydrocmicos resul­
tantes da cachexia pahrdosa, as alterações de secre­
ção renal, etc.

«Desde muito se observa cm Lisboa uma dispo­
sição nas diversas affecçÕcs mórbidas para assumi­
rem a fórma periódica, ou paî Ti se complicarem com 
febres remittentes e intermittentes. Na estação quo 
acabou, esta disposição foi muito clara e geral. Alem 
das febres graves que sc manifestaram adquirindo 
no seu andamento esta fórma, em outras muitas af- 
fecções apjiareeeu a mesma complicação que se des­
vanecia com o emprego do sulfato de quinino, ha­
vendo comtudo casos refractarios ao poderoso an- 
ti-periodico.

«Esta disposição, que as moléstias apresentam era 
liisboa para tomai* a fórma periódica, tem sido ob- 
jeçto de reparo dos ))raticos c merece sérios cuida­
dos. Ou esta disposição existiu sempre ou só se ma­
nifesta a alguns annos a esta parte. N ’este ultimo caso 
lembra attribuir esta complicação a maior expansão 
que possam ter os miasmas paludosos das visinhan- 
ças da capital, chegando a affectar os habitantes no 
centro da capital; ou a causas que mesmo dentro 
da cidade se tenham desenvolvido e estejam conti- 
nuamente actuando; e n’estc caso não esquece 0 es­
tado das margens do Tejo e a deficiência da cana- 
lisação. Tendo comtudo melhorado ultimamente es­
tes dois artigos importantes da hygiene municipal, 
não se tem ainda sentido modificação na tendenciia 
typica das febres e de outras affecções. Este obje­
cto quo tem impressionado tanto, é digno do serio 
estudo c investigações que possam servir de indica­
ções c importantes reformas de hygiene.»

Porto— Ilontcm, 27, diz o Commercio do Porto, 
cclebrarain-se na capella de S. José das Taipas as 
exéquias pelas almas das victiraas da grande catas- 
troplie de 29 de março do 1809 na ponto de barças 
sobre 0 rio Douro.

Ás sete horas da tardo saiu da capella a procis­
são fimcbre, seguindo pelas ruas do Calvario, V ir­
tudes, Taipa.s, Beiiomontc, largo dc S. Domingos, 
rua nova do S. João c Ribeira, e ali, junto do pai­
nel que recorda o triste e memorável acontecimen­
to, !c  cantou o Memento, recolhendo depois a pro­
cissão pelo mesmo caminho.

Formavam a procissão a irmandade, meninos or- 
phãos c alguns jiadres.

Vianna do Castello— Na correspondência particu­
lar que d’esta villa recebe o Commercio do Porto  
encontra-so 0 seguinte, cm data dc 26 do corrente, 
com relação ao estado das novidades n’este distri- 
cto:

«O aspecto das sementeiras, das vinhas e das ar­
vores fructiferas é geralmento bom e o anno vae 
muito bem começado. A q  ui tendes" as informações 
que a este respeito mc communicou pessoa compe­
tente.

«T rigo— lançou muito bem c apresenta bom as­
pecto.

«Centeio —  está muito desenvolvido, vigoroso e 
])ctn espigado.

«]\Iíllio— estão semeadas as terras seceas.
«h'eijão —  0 mesmo.
«Batata— apresenta boa ramada, muito viçosa e 

nenhuma apparcncia do moléstia; continuando as­
sim proinette abundante producção.

«Vinho —  nasceu muito, mas os frios têem quei­
mado bastantes cachos; a vinha está viçosa e por 
em quanto não ha indícios do oidium.

«Fructa— nasceu muita, mas 0 frio tem preju­
dicado 0 seu desenvolvimento.

«Castanheiros— lançaram muito bem e não apre­
sentara signaes da moléstia que os accominetteu nos 
annos anteriores.

«O  preço (lo milho aqui regula por 400 réis a 
410. Durante este mez a exportação tem continua­
do em grande escala para 0 sul do reino.»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de IVÍadrid até 27 de abril, 0 de 

Paris até 24 do mesmo mez.

Os jornaes hespanboes imblicam os seguintes 
DESPACJIOS TELEGllAPHICOS

Desjiacbos dados pela Correspondência de Espana:
Londres, 26' de a b ril— Dizem as correspondên­

cias de Vicniia quo 0 governo, na sua resposta á 
nota suissa, declara que, quando todos os prelimi­
nares da projectada conferencia sc acharem estipu­
lados, não terá duvida em reconhecer plcnamente 
os direitos da Suissa, e cm tomar parte nas delibe­
rações da conferencia como potência reclamante, e 
principalmente interessada.

A  Áustria e a Rússia projiõem a cidade de Paris 
como local mais proprio para aproxima reunião das 
conferencias, e a Prussia aceede a esta escolha.

A  França não se oppõe a que a Suissa seja ad- 
mittida, com a condição de que 0 Piemonte 0 seja 
ainliem.

As potências serão representadas pelos seus em­
baixadores ordinários.

Nápoles, 2 Í— O exercito da Italia compõe-se do 
35:000 homens.

Continua a perseguição das partidas pelas mon- 
anhas.

Us fundoK napolitanos estão a I I 2 Y2.
Numerosos agentes tanto nacionaes como esfran- 

;eros percorrem o reino, promovendo a agitação.
Paris, 27 —  Lord Co^vley, que estava em Lon­

dres, regressou a Paris.
Vienna, 20 —  O ministro Bruck nao morreu de 

doença; suiciduu-se, cortando as veias com um ca­
nivete.

Chambery, 27 —  Na votação da Saboya foram 
10:000 os votos a favor da annexação, e 1:200 
contra.

Nápoles, 26— Achn-se do todo restabelecida a or­
dem na Sicilia. Os restos dos partidos rebeldes, de­
pois de uma pequena resistência na povoação de 
Oarlini, onde foram cercados e batidos pcl,as tropas 
reaes, cntregaram-se á discrição.

Albacete, 26'— Ás oito horas e um quarto sentiu- 
se um violento tremor de terra, acompanhado de 
grande ruido subterrâneo. Durou tres segundos, 
porém felizmente não ha desgraças a lamentar.

45Í
ÍÍESPANUA . .

Espalhou-se cm MacRid a noticia, qnc foi dada 
como veridica por alguns jornaes, do que se estava 
assignaiido ifesta capital uma exposição na qual so 
podia á rainha a próxima convocação das camaras. 
Esta noticia, segundo a Corvespondcncin de Espana, 
é completsmcntc incxacta.

•— Consta pelas ultimas noticias do Tétuão que, 
tendo terminado no dia 25 dc abril proxiino pas­
sado as conferencias entre os ])lcni]iotciiCÍ!\rios mar- 
i‘oquinos 0 hespanhoes, sc ía proceder á assignatura 
do tratado de paz; devendo 0 general U Donnell par­
tir logo depois para Madrid.

---- O conde dcMontcmolin, apenas chegou a Tor-
tosa, pediu licença para enviar um despacho tele- 
graphico a ptia esposa. O capitão general concedeu 
a licença pedida, c 0 conde limitou-se a dizer qiic 
tinha sido preso cm companhia de seu irmão, e quo 
ambos estavam dc perfeita saude: Montemolin não 
tinlia recebido noticias de sua família desde queiiar- 
tira para Ilcspaiiba.

No dia 22 rceebeu-se um despacho telegraphico 
da condessa dc Jlontemolin, cni resjiosta ao do seu 
esposo, pei gimtando-lhe se ora ncccssaria a sua pre­
sença cm Tortosa. O ex-infante respondeu que não; 
que estava bom, e quo muito sc recommcmlava asua 
mãe. (L a  Corrcspondnicia de Espana.)

INGLATERRA
A  questão que obrigou lord Cíowley a ír a Lon­

dres terminou, c por isso este dijilonuita regressou 
a Paris. Lord Normandy retirou a sua moção, quo 
não era prccisaincníe uma projiosta dc censura con­
tra 0 ministério, c que tinha miicanientc jvn* fim lo- 
va-lo a cumjjrir, com a exactidão possível, os usos 
parlamentares, na jiartc relativa á comnumicação 
das correspondências diplomáticas ás duas camaras.

Quando ultimamente foi publicada toda a corres­
pondência diplomática relativa á annexação da Sa­
boya, notou-se que o embaixador da Inglaterra em 
Paris, lord Cowley, dirigindo-se ao ministro dos ne­
gócios estrangeiros, lord John Russcll, se reportava 
a cartas que não figuravam na collecção oíRcial 
d’essa correspondência.

Sendo convidado a explicar-se relativamcnte a 
essas lacunas, lord, Joliii Russell declarou que as 
cartas a que alludia lord Coivley faziam parte da 
Bua correspondência particular, e que por isso en­
tendia não dever apresenta-las. Esta declaração foi 
provocar nas duas camaras uma questão sobre se a 
correspondência particular de um embaixador cora 
0 ministério devia ou não ser communicada ao par­
lamento quando tratasse de negocios públicos, ou 
pelo menos so não deviam ser publicados os extra- 
ctos d’essa correspondência. Isto deu logar á mo- 
Çào de lord Nonnandy, que recorda aos ministros 
que todos os factos dc interesse publico, communi- 
cados por um embaixador inglez ao seu governo, 
devem encontrar-se por ordem de datas na sua cor­
respondência, a fim do que 0 parlamento, que apre­
cia era ultima instancia 0 modo de proceder dos mi­
nistros, possa saber com exactidão quaes eram os 
seus elementos de informação, e so elles tomaram 
na devida consideração os factos que se deram ou 
as advertências que lhes foram dirigidas. Tal era 
0 objecto da moção que lord Normandy tinha apre­
sentado á camara dos lords, c que retirou depois 
de receber de lord John Russell e de lord Cowley 
cxjflicações satisfactorias. (L a  Presse.)

DQCUWENTOS DIPLOlflATICOS
Nota dirigida por‘(mr. A. Tourte, enviado da confedera­

ção helvetica em Turim, ao conde de Gavour presi­
dente do conselhojdo ministros de sua magestade 0 rei 
da Sardenha.

Turim, 28 di: março de 1860 
«Ex.*"* sr. —  Um tratado para a cessão da Sa­

boya, a favor da França, tratado feito^no dia 24 
do coiTCnte (com a condição de scr depois ratifica­
do pelo parlamento sardo) entro o.s i)lciiipoteiicia- 
rios de sua magestade 0 rei Victor Manuel I I ,  e os 
de sua magc.stade 0 imperador Napolcao I I I ,  foi 
ultimamente publicado no Moniteur Universel.

Como este tratado foi concluído sem que a Suissa 
tomasse parto n’elle, nao obstante ter jiedido para 
ser admittida como parte princijial a intervir nas 
negociações relativas a esta cessão, a sua publica­
ção official deve ser considerada-pelo conselho fe­
deral como um acto preleminar ameaçador para os 
direitos de que a confederação gosa, em vista de 
tratados anteriores.

Rortanto, qualquer acto de posse tanto civil como 
militar do norte da Saboya, pela França, em quanto 
sobre esto assumpto não for ouvida a Suissa, será 
considerado por esta ultima como uma violação fla­
grante dos seus direitos.

Um acto dc posse preliminar por agentes estran­
geiros seria tambem uma rcstricçao pouco leal, in­
troduzida na livre expressão dos votos das popula­
ções dessas províncias.

A  Suissa revindica pois iterativamonte 0 direito 
imprescriptivcl que ella tem dc não jiresenciar mii 
estado de cousas sobre 0 qual se baseia a sua inde­
pendência, gravemonte compromettida, sem que ella 
consinta n’essas modificações.

Como a defeza da neutralidade cia Suissa torna 
indispensável, era tempo de guerra, a occiipação 
por tropas federaes de Faucigny, Chablais e Genc- 
vois, o conselho federal entendeu dever dirigir-so 
ás potências que assignaram 0 acto final do con­
gresso de Vienna e a declaração de Paris dc 20 de 
novembro dc 1815, potências que garantiram essa 
neutralidade e a neutralidade do território sardo 
então, situado ao norte da Ugina, para lhes sub- 
metter a nova posição que uma das partes contra- 
hentes quer crear-lhe isoladamente, transferindo da 
Sardenha para a França a soberania d essas pro­
víncias.

No caso dc scr a Saboya cedida á França, a 
Suissa pede a annexação ao seu território dos dis- 
trictos limitrophes da Saboya do norte, 0 isto se­
gundo a letra c 0 espirito dos tratados que ligam 
tanto as potências do congresso de Vienna, como a 
casa de Saboya e a confederação helvetica.

Nestas cireumstancias, devo, em nome e por or­
dem do conselho federal, reportando-me á nota da­
tada de 14 do março corrente, a uin protesto com 
a mesma data, e ás minhas notas do 21 o 27 do 
mesmo mez, protestar novamente junto do governo 
do sua magestade o rei Victor Manuel I I ,  contra 
qualquer acto de j)osse civil ou militar, feito por 
})arte da Fr.ançn, do territorio em litigio, até que, 
sobre este asmimpto, le  proceda a uma combinação 
entre as potências garantes da neutralidade suissa 
c a própria Suissa; por quanto esta ultima reclama 
positivamente a reunião de uma conferencia que se 
oceupe cxclusivamentc d’este assumpto.

Nutrindo a esperança de que 0 bom dmeito que 
eu invoco será respeitado pelo governo de sua ma­
gestade 0 rei da Sardenha, e que elle não se esque­
cerá das attenções devidas a um antigo e bom vi- 
sinho, poço-vos, sr. conde, quo aceiteis e tc .= Á . 
Tourte.

Carta dirigida por mr. A. Tourte, enviado da confedera­
ção helvetica em Turim ao conde de Cavour, presidente 
do conselho de ministros de sua magestade 0 rei da 
Sardenha.

Turim, 29 dc março de 1860

Senhor conde— O conselho federal encarrega-mo 
de jiedir ao governo sardo, que mantenha nas pro­
víncias neutraliscadas do norte da Saboya os seus
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funccionarios civis c o sou corpo de policia ató ao 
mornento cin (jnc entro as potcnciasj a Saidcnlia e 
a Suissa, se chegue a um accordo das questões pen­
dentes.

Hontem, quando v. ex.* recebeu o meu protesto 
contra a oceupação estrangeira tanto civil como mi­
litar de Cliablais, B^aiicigny e Genevois, primeiro 
que se pronunciem as potências íU quaes a Suissa 
se dirigiu, teve a bondade de me dar cxplicaçDes 
satisfatórias. Conclui dessas explicações que o go­
verno sardo não permittinl, pela realisação de qual­
quer facto, que seja prejudicada a nova combina­
ção cujas bases constituem o objecto de negociações 
entre a Suissa e as potências garantes da 'sua neu­
tralidade; ouso, ])0Í8, esperar, hoje, que esse mes­
mo governo se dignarã tranquillisar a Suissa por 
uma declaração conforme ao pedido do conselho fe­
deral.

Esperando com toda a confiança a vossa res­
posta á minha nota do hontem, c ao presente pedi­
do que é a consequência natural d’essa nota, peço- 
vos, senhor conde, que mc acrediteis, etc. =  
TourU.

Nota dirigida pelo conde de Cavour, presidente do con­
selho de ministros de sua magestade o rei da Sarde­
nha a mr. A. Tourte, enviado da confederação helve- 
tiva, em resposta á  sua nota de 28 de março de 1860.

Senhor enviado. —  llccebi a nota que tivestes 
a honra de dirigir-me no dia 28 deste mez, para 
protestardes, cm nome e por ordem do vosso go­
verno, contra qualquer acto de posse civil ou mili­
tar, feito pela França, das províncias da Saboya 
ás quaes os tratados de 1815 conferiram a neutra­
lidade suissa, até que se faça uma combinação so­
bre este assumpto entre as potências garantes dessa 
neutralidade e a própria Suissa.

Os sentimentos que o governo do i’OÍ professa 
pela confederação helvetica, e as explicações que 
elle já  deu, devera convence-la de que aprecia da 
maneira mais amigavcl as sollicitudcs do conselho 
federal, reputando-se feliz por lhe testemunhar, tan­
to quanto caiba nas suas forças, os sentimentos de 
consideração que lhe inspiram as suas ligações com 
um paiz que sempre lhe tem dado provas de boa 
visinhança.

Os termos do tratado feito no dia 24 deste mez, 
em Turim, o ao qual se refere a nota que me trans- 
mittistes, excluem o pensamento de que a Sarde­
nha quizesse alterar a posição que os actos do con­
gresso de Vienna crearam ás províncias de que se 
trata. De resto a eventualidade que a Suissa parece 
receiar, encarregando até o conselho federal de nos 
dirigir novos protestos, não se realisará.

O território ueutralisado da Saboya não será oc- 
cupado pelas tropas francezas, sem que as popula­
ções se pronunciem sobre os seus futuros destinos.

Tendo sobre tudo em vista que se alcance uma 
solução satisfatória para todos, a França foi a pri­
meira a provocar a reunião de uma conferencia, que 
se oceupe dos meios porque podem ser dadas á 
Suisssa as garantias necessárias.

Queira o conselho federal apressar a convocação 
d’essa conferencia, e temos a intima convicção de 
que se chegará a um accordo, dissipando-se assim 
todas as inquietações.

Peço-vos, senhor ministro, que aceiteis, etc. —  
Conde de Cavour. (IJIndépcndance Belge.)

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E R V A T O R IO  M E TE O R O LO G lC O

DO

ção, 0 1 passageiro, que é: Lady M. Fitzwater, in- 
glcza.

União, patacho portuguez, capitão J. O. Nobre, 
do Pernambuco era 37 dias, com assucar e mais gé­
neros a J. J. das Neves; 8 pessoas do tripulação.

EMRARCAÇÔES SAÍDAS
D. Pedro, paquete portuguez a vapor, capitão F. 

C. de Sena, para as ilhas, de S. Thiago de Cabo 
Verde, S. Thonié, Ambriz, Loauda, Bcnguclla, c 
Mossamedes, com fazendas e mais generos; 50 pes­
soas de tripulação, e 48 passageiros.

Sympathia, hiate portuguez, mestre A . dos Reis, 
para Faro, com trigo e mais generos; 0 pessoas de 
tripulação e 5 passageiros, que são: Miguel José 
da Silva Freire, com 2 pessoas de iamilia, official 
do exercito; José Filippc IJaptista, negociante; Joa­
quim Manuel de Amor, maritimo; })ortugiiczes.

^larinha Grande, hiate do arsenal.
Cassandra, chalupa ingleza, capitão II. Pinhey, 

para Bristol, com fructa, vinho c mais generos; 5 
pessoas de tripulação.

Auckband, brigue inglcz, capitão J. Long, pa­
ra Quebcck, com sal; 8 pessoas de tripulação.

Alarme, patacho portuguez, capitão T . Fcrnan- 
des, para Nantes, com resíduos do assucar; 10 pessoas 
de trijailação.

Marie Claire, Ijriguc polaca franccz, capitão J. 
M. Forrièrc, para Bordeaux, com cortiça; 7 pessoas 
dc tripulação.

David, briguo inglcz, crpitãoT. Moorc, paraPool, 
com sal; 8 pessoas de tripulação.

Conceição Bomfira, hiato portuguez, mestre J. F. 
da Silva, para Sines, com telha; 0 pessoas dc tri­
pulação.

Dia 30
EMDAIICAÇÕES E.̂ TritADAS

Magdaleua, paquete inglez a vaj^or, capitão R. 
Woolward, do Rio de Janeiro cm 22 dias, da Ba­
hia cm 18, do Pernambuco em IG, e de S. Vicente 
cm 8 e meio, com diífcrentcs generos a A. V  an Zel- 
Icr; 12G pessoas dc tripulação, 10 malas, c 222 pas­
sageiros.

Bretagne, paquete franccz a vapor, capitão A. 
Lavallée, dc Cadiz cm 3G horas, com vinlio, cacau 
e mais generos a II. Juhcl; 23 pessoas dc tripula­
ção, e 2 passageiros.

Milford-Haven, paquete portuguez a vapor, ca­
pitão J. M. do Oliveira, de ^lilford llaven em 3 
dias c 2 horas, com manteiga e fazendas a P. Olli- 
ve & C.'"; 99 pessoas dc tripulação, 1 mala e 19 pas­
sageiros.

EMIIARCAÇÕES SAÍDAS

D. Luiz, paquete portuguez a vapor, capitão F. 
B. Ribeiro, para os portos do Algarve, com cercaes, 
e encommcndas; 20 pessoas de tripulação e 34 pas­
sageiros.

Wilhelmina, galeota hollandeza, capitão A . Cos- 
ter, para Palermo, com assucar c café; 7 pessoas 
dc tripulação.

Laia 3.°, brigue portuguez, capitão J. J. da Cos­
ta, para o Rio dc Janeiro, com vinho, azeite c mais 
generos; 16 pessoas de trii)ulaçao, c 4 passageiros, 
que são: Antonlo José Ribeiro, Custodio Duarte dc 
Almeida, caixeiros; I ).  Maria Bcrnardina da An- 
nunciada, Liaria Llunbez; portuguezes.

Cattinka, chalupa dinamarqueza, capitão N. P. 
Niclsen, para Ertland, com sal; 6 pessoas de tripu­
lação.

Magdalena, paquete inglcz a vapor, capitão R. 
Woolward, para tíouthampton, com fazendas c cn- 
commendas; 126 pessoas dc tripulação c 155 pas­
sageiros.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, cm frente de 
Belcm, em 30 de abril de 1860 .=/ . /. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.

depois á fuligem da chaminé. Os soccorros foram 
promptos, c o incêndio não progrediu.

Deus guardo a v. s.* Lisboa, 30 de abril de 
18 6 0 .= lll.“ ‘’ sr. vereador do pelouro dos incêndios. 
= 0  engenheiro encarregado da inspccção geral dos 
incêndios, Joaquim Jxdio Pereira de Carvalho.

A V S S O S
SOCIEDADE DAS CASAS DE ASYLO DA INFANCIA  

DESVALIDA
A  asscmbléa geral dos srs. sub.scriptorcs ha dc rc- 

uiiir-sc no proxiino domingo 6 dc maio, ])cla uma 
hora da tarde, na sala do lásco do arsenal da ma­
rinha.

Segundo os artigos 11.® c 12.® dos estatutos se 
hão de apresentar c examinar o relatorio c contas 
do anuo dc 1859, c sc procederá á eleição do novo 
conselho do direcção, o qual sc compõe dc presi­
dente, vicc-presidento, sete senhoras directoras, the- 
soureiro c dois secretários; bem como á nomeação 
dc tres-membros para a commissão dc exame dc 
contiís.

Em seguida terá logar a distribuição dos premios 
destinados aos alumnos que mais se distinguiram, 
no decurso do anno findo, pelo seu aproveitamento 
nu ensino, c mais qualidades requeridas para se ob­
terem taes premios.

E  permittida a entrada na sala do risco a todas 
as pessoas que desejarem assistir aos rcígridos actos. 

Lisboa, 1 dc maio dc 1860.

mesma coUegiada, ou a perceberem alguma parte dos rendi­
mentos d’ell», nos termos da Ici de IG de junho de 1848, c de­
creto de 27 de dezembro de 184‘J, para que o venham deduzir 
no mesmojuizo, dentro de trinta dias, com a comminaçào de 
revelia.

5 PP:LA g a m a r a  PATRTARCÍIAL corro um processo 
de liquidação, a requerimento do reitor do sejniiiariopatriar- 
chal do 8aiitavcm, sobre a extineção da collcgiada de Santa 
Maria dc Torres Vedras; e pelo presente são chamados todos 
03 que se julguem com direito, ou a oppor-se á extineção da 
mesma collcgiada, ou n jierceberein alguma parto dos rendi­
mentos d’ella, nos termos da lei do IG de junho de 1848, c de­
creto dc 27 dc dezembro dc 1849, para que o venham dedu­
zir uo mesmo juizo, doutro dc trinta dias, com a comminaçào 
de revelia.

6 NO j u íz o  d e  d ir e it o  D A 6.»VARA,esciivâoMot- 
ta, correm éditos dc trinta dias, a requerimento de João Rcr- 
nardo Pereira, Antonio Jjoite, e Antouio da Costa da Therc- 
za, como cessionários de Maria, e Gcrtnides Josefa, e outros 
lierdeiros de D. Francísca Rita de Azevedo Athayde e Mene­
zes, chamando quem tiver que se oppov á habilitação a que 
03 mesmos procedem no dito juizo, para haverem o que lhes 
pertencer na herança arrecadada da dita finada D.Francísca 
Rita, pena de lançamento, e dos annuiiciantes serem julga­
dos habilitados.

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

O pagamento das pons.õcs do mez de fevereiro ul- 
imo terá logar nos ^dias 1 c 2 do proxiino futuro 

mez de maio, continuando todos os sabbados se­
guintes.

Lisboa, 26 do abril dc 1860. =  O secretario, Â. 
A. de Oliveira.

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO

A  direcção annuneia que do dia 1.® até 15 do pro- 
xiino futuro mez, das 9 horas da manha até ás 4 
da tarde, se receberão, na casa 
ção, as quotas do corrente 
socios n.®* 85, 156, 300, 414,
932, 1044, 1227, 1382 e 1401, para virem satisfa­
zer os seus débitos até ao dia 15 do proximo mez de 
maio, segundo as disposições do § 2.® do artigo 48.* 
dos estatutos.

n.

N A  ESCOLA PO LYTEC IIN IC A

«5O?
iM

BABOUKTaO
(pBESslo)

XnEBMOMETBO
(tkjiperatusa)

PSYCnBOMETIlO
(humidade)

ANEMOMEIBO
(vento)

n< Milllmctroi GrausC. Por 100 Rumot

9 m. 758,18 15,8 69,3 80.

3 t. 756,65 21,2 33,8 ONO.

D IA  28.
Maxima— temperatura........................................2^,6 C.
M in im a......................................................  »
Ozone ....................................................... G,0
Chuva (udometro)...............................................  0,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)................................... 6,9 »

Altura barométrica eorreefa.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á tombra.

g
i
M

SM

BAROMETRO
(pressão)

TMEIIMOMETRO
(temperatura)

PSYCUBOMETRO
(humidade)

ANEMOMKTRO
(vento)

Míllimcitroa Grau8 C. Pnr100 Rumos

9 m. 755,50 16,0 44,2 NE.

3 t. 753,88 21,1 31,4 E.

A  direcção previne aos miituatarios dos penhores 
®» 92, 195, 248, 250, 261, 262, 270, 274, 279, 

284, 297, 299, 300, 301, 302, 318, 320, 325, 328,
336, 338, 341, 355, 358, 365, 399, 400, 404, 406,
409, 413, 414, 416, 419, 420, 421, 424, 429, 433,

), 457, 462, 464, 472, 473, 474, 481,

11 SÂO CONVOCADOS OS CREDORES á massa fal- 
lida da Viuva Saraiva & Mello para comparecerem uo dia 2 
de maio, ao meio dia, na secretaria do tribunal do conmier- 
cio, a fim de sc ultimar a verificação dos créditos, e proco- 
der-so A votação da concordata ofi'eFecida pelos fallidos.

EDITAL
A r r e m a t a ç ã o  d o s  fó r o s  da co rn a ra  m xrn ic iiia l 

d o s  O liv a e s ,
nos dias 10, 17 © 24 de maio do 1800

FREGUEZIA DE S. BARTHODOMEU DO BEATO 
A camara municipal dos Olivacs cm presença da faculda­

de que lli« concede o n.® 6 do artigo 123.® e o n.® 5 do arti­
go 273.® (lo codigo administrativo, coiijuntamcnte cpm o con­
selho municiiial, deliberou eni .sessão dc 14 de janeiro ultimo 
a subrogação dos fóros, que po.-̂ suc ideste concclbo, por ins- 
cripçòcs da junta do credito publico; deliberação estaque 
fôra approvada pelo conselho dc dlstricto, por aceordão da­
tado do 7 dc fevereiro jmincdiato, pelo que faz publico aos 
intoi'C.-‘sados que acoutar da primeira ({uiuta-feira acima de­
signada e em todas as que sc lhe seguirem, não sendo dia 
santo de guarda ou feriado, a camara continuará a pôr cm 
basta publica de arrematação a venda dos referidos fóros, 
pela f(jrma e com a designação infra indicada; prevenindo 
desde já, que, quando por ventura aconteça deixar dc se ar­
rematar qualquer foro no dia para esse fim expressamente 
annnnciado, ficar-se-ha sempre entendendo, c sem dependên­
cia de novo anmincio, que será posto em praça na próxima 
futura quinta-feira immediata áquella para que estava an- 
mmeiada a sua ari-ematação.

CONDIÇÕES DA AIUlEMATACÇiO
1.»

A  camara pôc cm ha.sta publica de, arrematação os fóros 
que possuo n’este concelho dos Olivaes, tanto em relação aos 
que, em virtude da carta de lei de 9 de agosto dc 1854, pas­
sou 0 doiiiinio dirccto dos mesmos a ser propriedade (l’csta 
camara, como tambem áquelles que constituem os seus no­
vos aforamentos feito.? depois da creaçâo d’este concelho, 
nos termos cm que se acham dcscriptos no livro das inscri- 
jiçòes dos fóros da mesma camara.

2.*
Não será recebido em praça lanço algum inferior ao va­

lor do (loininio directo dos respectivos prasos, que deverão ser 
calculados sobre vinte vero.? o valor collcctavcl que conste 
das matrizes prediacs que regerem n’cste concelho ao tempo 
da sua arrematação, deduzido o valor dc viiite pensões ou 
fóros, c subtraliiiido depois d’e.“ta quantia, li([uida das refe­
ridas pensões, o respectivo laudemio, ao qual se tornam de­
pois ajuntar os vinte annos de foro.'», quedeverão dar era re­
sultado final 0 valor do referido dominio directo.

3. *
Ficam sendo propriedade (1’esta camara os fóros vencidos 

até ao (lia da sua arrematação, e vice-versa constituirão pro­
priedade do arrematante os que se vencerem depois d’(5sse 
mesmo dia; ficando este sujeito ao pagamento da siia.

4. *
O arrematante que no prefixo praso deoito dias, contados 

do dia da arrematação inclusivè, não tiver entrado no cofre 
da camara com o preço da sua arrematação, perderá por esse 
facto todo 0 direito que as leis lhe conferem á sua arrema- 

I tação, podendo a camara levar de novo á praça o dito fôrot

Descripção dos prasos, dos quaes os respectivos fóros hão de ser postos era praça
no dia 10 de maio de 1860

NOME DO KMPHYTEUTA

I

7 PELO JUIZO ORDINÁRIO da nobre villa deObidos, 
cartorio do escrivão Joaquim Duarte dc Faria Piraentel, são 
chamadas por éditos de trinta dia.s todas as pessoas que ti­
verem que oppor á habilitação de Francisco Antonio da Fon­
seca, do logar do Sanguinhal, como herdeiro de seu filho, Pau­
lo Romeiro da Fonseca, fallecido iiodia24deSotemluo de 1859, 
para que o venham deduzir no praso de uma audiência jios- 
terior ao ultimo dia dos editos, com pena dc lançamento, e 
de mais não serem attendidas.

8 PELO CARTORIO DO ESCRIVÃO Antouio Cardo.so 
de Almeida c Mello, e juizo ordinário e orphãos do julgado 
de Manteigas, comarca de Gouveia, sc deu começo ao inven­
tario de Sérgio Ribeiro dc Sousa Saraiva, filho do cousellieiro 
Luiz Ribeiro dc Sousa Saraiva, c de i). Maria José Lobo Maia 
de Macedo, natural dc Cezimbra, amhos fallecidos, c por isso 
qualquer pes. ôa que tiver direitos a allegar em tal processo, 
queira comparecer, com as suas habilitações, iraquelte juizo 
no praso de trinta dias, como sc determina nos cdiíao»» afli- 
zados na comarca de Cezimbra.

9 A  REQUERIJIENTO de José Antonio Pereira é citado 
Mamiel Rodrigues Alves, para no praso de trinta dias, a con­
tar do presente aiinuncio, preparar competentemente a appcl- 
laçâo vinda do julgado do Cartaio, em que o dito Alves é ap- 
pellante, appellado o anuunciante, e escrivão Vasconcellos; 
com a pena da lei, no caso de falta.

10 NO D IA  15 DE MAIO PROXIMO, pelas dez horas 
da manhã, em Santarom, na casa de residência do sr. Mamiel

436, 437, 440,

(i83,̂  685  ̂ 686, 687, 689, 709, para virem satisfa­
zer os seus débitos ató ao dia 15 do proximo fu­
turo mez de maio em conformidade do artigo 5. 
do decreto de 6 de setembro de 1858.

Lisboa, 30 de abril de 1 8 0 0 .=O  secretario da 
direcção, José M aria Gervasio Codina.

Rafael Lezameta.................................

O mesmo.............................................
José Gaiuiencio Fcrreira C ró .............

Carlos André Payant.........................
I). Emilia Ro.«a Cró Ardisson.............

Francisco Rougthon...........................
D. Cavlota Joaquina da Conceição . . .
Maria dc S. Domingos........................
Antonio Joaquim da Costa................
Marcollhin Ilnerte...............................
Ex."* I). Maria Carlota de Bragança.. 
A  mesma cx."* senhora.......................

CONSTA 0 PBA80 rÔBO l a u d e m io

VALOR

DO

DOMINIO
DIRECTO

Casas e jardim na praia junto á  Sarna- 
ritana.............................................. 34360 quarentena 1744329

Casas abarracadas no mesmo sitio. . . . 110364 2494678
Dois armazéns na estrada do Grillo

(praia).............................................
Um dito 110 mc.?mo sitio......................

3 4 3 7 9 4 2 1 4 1 0 2

14964 854098
Um dito (torcena) e cacs no mesmo si-

2 4 1 9 3 » 1434383
Um dito c casas no mesmo sitio......... 9 4 1 3 3 » 5244413
Casa.? abarracadas, rua do Beato....... 14609 U 644J6'J
Idem, 1." andar e lojas no mesmo sitio 2 4 4 9 3 r> b’óíi ( 1 i
Idem, n.®' 1 A, 1-B, 1-C, no mc.?mo sitio 24760 1094980
Andar c loja no me.?mo sitio............... 3 4 4 0 2 854995
Idem idem idem.................................. 6 4 9 5 2 tí 1 5 2 4 4 1 2

Idem idem idem.................................. I 4ITO a 6í4t>99

D IA  29.
Maxima—temperatura........................................ 21",9 C.
Minima................................................................ •’ /> »
n (de noite.............................................  4 ,5
0*°"® Ide d ia ...............................................  4,5
Chuva (udometro).............................................. O.OJIil.
Evaporação (vaporimetro)................................. 7,4 «

Altura barométrica eorreefa.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COMIVIERCIAES
Mappa do rendimento cobrado na alfandega de S. Thome 

nos mezes de janeiro e fevereiro de 4860

TKLEGRAriITA ElECTRICÃ

BOLETIM 1)0 TELEGRAITIO  PR INC IPAL
F.M se DE ARRin DE lUSO 
S e r v i ç o  das b a r r a s

Da foz do Douro, do dia 27
Entradas— Portuguezes, hiates Eugênio, de Por­

timão cm 20 dias; Dourado em 5; Luz do D ia  em 
6; Magdalena cm 4; todos tres de Setúbal; vapor 
hollandez Gironde, de Hamburgo em 6 dias; bri­
gue ingloz I^venture, de New Castle em 14 dias.

Saiu 0 vapor inglez Ihcria, para Londres.
Fóra da barra fica o vapor de guerra portuguez 

l.ynce, c uma barca.
O mar está uin tanto agitado. —  O vento esteve 

E. c NO. regulares, agora N. brando.
De Caminha, do dia 27

Não entrou embarcação alguma.
Saiu o hiate Allclu ia , para S. Martinho, com 

milho.
Mar bom.— Vento N,

Da Figueira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da ])arra nada sc avista.
Mar bom.— Vento NNO. fresco.

Da Ericeira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento N. bonançoso.

De V illa  Real de Santo Antonio, do dia 27
Não entrou ncin sc avista embarcação alguma.
Saídas —  Inglezes, escuna Uzda, e brigue A rti- 

zan, para Liverpool, com mineral; hiate portuguez 
Esfrella do Sado, para Setúbal, em lastro.

O cuter de guerra lÃgciro, c cahique Mindello, 
para o cruzeiro.

O mar está bom.— Vento NNE. fresco.
Do V illa  do Conde, do dia 26

Entrou 0 hiato Sem Segundo, dc Setúbal em 13 
dias, com sal, arroz c vários

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

E  convocada a assembléa geral para quinta-feira 
3 do corrente, pelas oito horas da tarde. Ordem do 
dia — 1.0, proposta do sr. Costa Pereira sobre pau­
tas; 2.®, continuação da discussão do regimento in- 
tei”n o .= 0  secretario, J. A . Dias.

ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA
Continua na quarta-feira 2 do presente mez do 

maio, pelas onze horas da manha, o leilão dc fazen­
das de linho q algodão, vidros, lenços de cambraia, 
cebo, gomina copal, tapioca, couros, córtes de ves­
tidos, quatro ricas mantilhas hespanholas de renda 
dc seda, enfeites de cabeça de senhora, esperma- 
cctc, gelatinas, luvas depellica, louça, bandejas, pa­
pel, farinha de pau, livros, potassa, etc.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
JIKMORIA SOBRE AS ALFANDEGAS

Este opusculo, em que sc combate victoriosamente 
0 systema da illiinitada liberdade do commercio, co-

Dia 17 de maio de 1860

23

Ex.” * sr.® D. Maria Carlotadc Bragança 
A  mesma ex.'"* sr.®.............................

A  m(3sina cx.“ * sr.®.............................
Joaquim José Baptista........................
D. Amia B. Pimentel Malcloiiatlo.......
José Thomás dc Oliveira....................
Rarhael Lezameta.............................

Ignacio Antonio Neves.......................
Domingos José Baptista....................
José Silvestre Ivopes da S ilva .............

Antonio Martins Príncipe..................

Andar c loja, rna do Beato................
Terreno cm frente do palacio no mes-

no sitio ............................................
Dito............................... ; ; .................
Andar c loja no mesmo sitio...............
Casas abarracadas na ilha do Grillo .. 
Iclem, loja c quinta no incarno sitio . . .  
Um terreno na praia cm frente do largo

da Marqueza dc N iza ......................
Um dito na estrada do Poço do Bispo
Um dito na lamoda do Beato.............
Na praia defronto da cerca do Xabre-

gas..................................................
Idem, junto a D. Gastào......................

34699 quarentena

64524
I 4I 88
24199 »
4-324 Ji
4800 u

4820 J»
I 46IO »
4150 j)

4740 9

44‘20 9

101A380

14U250
35Í1046
G3ií589
17^199
64A825

24̂ 1190
484300
44600

224200
124600

Dia 24 de maio de 1860

24 Um terreno na praia defronte da La- 
meda............................................... 334000 quarentena 6734.500

25
26

Um dito junto ao Forte...................... 44550 9 1,344225

Francisco da Silva Pinto.................... Um dito no sitio da Cruz da Pedra... I 4OÕO )) 304975

27
28

I 40OO U 294500

Ignacio Antonio N eves ...................... Um dito na praia no l^oço do Bispo... 4810 234895

Secretaria da camara municipal do concelho dos Olivae.®, cm 28 de abril dc 1800.— O presidente, José Maria da 
Costa Bueno Cevalhos ãe Villa Lobos.

NO D IA  19 DO PROXIMO MEZ DE MAIO, ás onze

A FEDERAÇÃO

LÍar agitado.— Vento N.
generos.

PROCEDÊNCIAS 
DO RENDIMENTO JANEIRO FEVEREIRO TOTAL

Direitos de importação.. 2514065 6805466 9314531
Idem (le exportação....... 164721 304424 474145
Idem (lo lingagem......... 19472.') 334970 534695
Idem de armazenagem... 54882 64349 124231
(lorrcio......................... 324720 14780 344500
Papel sei lado, e papel dc 

despachos.................... 255360 534O8O 784440
S(‘dlo dc verba.............. 4<4820 474I6O 944980
Subsidio........................ 3.54890 57428O 934170

4354183 9104509 1:3454692

Alfandega da ilha do S. Thom(‘, cm 2 de março do 1860. 
:=Joâo B. Brunachy.

MOVIMENTO MARITIMO

BARRA DE LISBOA

Dia 29 de abril de 1860
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Alcides, hiate portuguez, mestre P. J. Ferrcira, 
deVianna em 2 dias, cora milho; 7 pessoas de tri­
pulação, e 8 passageiros, que são: Antonio Manuel, 
Manuel Lourenço, José Ennes, Antonio LIoracs, com 
2 pessoas de familia, Manuel de Carvallio, artistas; 
Francisco Antonio, caixeiro; portuguezes.

Ville de Paris, paquete franccz a vapor, capitão 
A . Mahaud, de S.‘ Nazaire em 4 dias, de V igo em 
2, e da barra do Porto era 12 horas, com varias fa­
zendas a II . Juhel; 25 pessoas de tripulação, 1 ma­
la, e 100 passageiros.

Stork, escuna ingleza, capitão S. FItzwater, de 
Londres em 8 dias, com assucar, melaço, e mais 
generos a F. Martin (& Son; 8 pessoas de tripula-

DeTavira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento N.

Do Faro, do dia 27
Não entrou embarcação alguma.
Saídas —  Hiates ]{,e.creio de 2'avira, para Tavira, 

com encommcndas; Melia, para Lisboa, com vinho 
e figo; faluclio hespanhol S. João Baptista, para a 
illia Terceira, com pescaria; bote portuguez Senho­
ra da Encarnarão, para V illa  Kcal, vasio.

Vento N.
Direcção geral dos tclegraphos do reino, era 28 

dc abril do 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B . da 
Silva. -------

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em SO dt abril —  3 por cento 
consolidado a 47— 3 dito diílerido a 36,80 e 36,85.

Bolsa de Paris, em SO de abril— 3 por cento fran- 
cez a 70,90— 4*/* dito a 96,50.

Bolsa de Londres, em 30 de ab ril— Consolidados 
953/g.

tas 110 vinculo que os mesmos ex.“®* marquezes administram; 
a saber: em Lisboa— uma propriedade de casas nas Escolas

rou iA  INDUSTIUAL I a 27, e pare a <;alçadinha do Tijolo, n.®* 30 a
, 40-A, avaliada em 6004000 rcis: em Seiuhal— iiin domínio

DEDICADA AS CLASSES OPERARIAS directo ao pé de Palmella, denominado a Qnintolla, avalia-
Publicou-se O n.® 39 do 4.® volume d ’estc jornal, do em 4044000 réis; um pinhal, junto á dita quintola, ava- 
.SubscroTO-so o vcmle-se em Lisboa, nas livrarias Hado om MíOOO réis; um dominio directo,
»,;.uunv.xa._yv cpv.. o. O u T ~ val ao pc d l calçada (Ic Palmclla, avaliado Cm 4940UU rCis,

da v iu va  Marques, rua Augusta n. ^ c o ; Joao (jotrinío directo, imp sto na quinta da Fonte da Pipa, jiin- 
Paulo ^Martins Lavado, n.® 8; Baptista, calçada dos to á calçada de Palmella, avaliado em 1:6004000 réis; nni do- 
Paulistas n.®* 23 e 24. Em  Coimbra, na livraria  da minio directo, imposto no pomar de Santo Antonio, em Algo-

pago
tado), tres mezes 300 réis.

A POMBA
POKHA EM SEIS CANTOS 

DEDICADO A 8UA MAOESTADE KL-KEI O SENIIOK D. PEDRO V

Continua a vender-se na rua Augusta n.®* 8 e 186, 
numeração antiga.— Preço 500 réis.

de 95*/j a

INSPEGÇAO DOS INCÊNDIOS
111.“ ® sr.— Participo a v. s.* que a 28 do corrente 

mez, pelas onze horas da manhã, foi levado aviso 
ás casas dc estação das bombas pertencentes ao cir­
culo n.® 24, de que havia incêndio no predio n.® 13, 
na rua do Meio. Os soccorros acudiram cora a ne­
cessária celeridade, e verificou-se, que o fogo tinha 
pegado do um fogareiro a uma porção do roupa, c 
que uma mulher que lhe quiz acudir ficou grave­
mente queimada. O incêndio não progrediu.

No dia 30 do corrente mez, pelas tres horas da 
tarde, pegou fogo a uma porção de aparas na loja 
com o n.® 2, no beco das Flores, e coramunicou-se

A M N U N G i O S
1 PE IjA CAMARA PATRTARCIIAL cone uin procosso 

dc liquidação, a roqncnmcnto do reitor do seminário patriar- 
chal dc Sautarem, sobre a oxtincçao dayollcgiada dc S.Thia- 
go de Torres Vedras; c jielo prc.?entc aao cliamados todos os

da era 1:6804000 réis; uma marinha no sitio do Barranco, 
avaliada em 2:2404000 réis; um dominio directo, imposto em 
um predio, que foi olaria, sito na rna das Alcaçarias, avalia­
do ein 2024000 réis; um dominio dirccto, imposto em umas 
casas e quintal, denominado L ira  da Cal, avaliado em réis 
IGO4OOO: em Alracrr do Sal —  uma marinha, denominada 
Grande de Palma, avaliada em 6:0004000 réis; uma mari­
nha, denominada Pequena, no sitio da Bocea da Palma, ava­
liada cm 1:3704000 réis: uma marinha, denominada do Es- 

I pim, 110 sitio do Espim do Norte, avaliada em 1:40040^1) r(iis: 
em Aldeia Oalteija— uma charneca, que foi pinhal, denomi­
nada 0 Mnnfe Ãl/o, no sitio 1I03 Quatro Marcos, nos termos 
da dita villa, e de Palmella, avaliada em 2:0004000 réis.=  
O solicitador, Airr/nsfo Gonçalves T ôhafo.

CO M PAM II.V  LAFÉ -CO XCE U rO
14 NÃO SE TENDO CONSTITUÍDO no dia 17ylo ahril 

corrente a a.ssemhléa geral d’csta companhia, por nSo ha\ er
por or-

maio do corrente anno, ás horas do costume, na casa da pra­
ça do commercio (Festa cidade, a leilão (a quem por mcimr 
prémio 0 fizer) de um empréstimo a risco maritimo de réis 
9(X)4000, pouco mais ou menos, que precisa para pagamento 
das despezas oceorridas ao dito navio, por uma actual via­
gem de Lisboa para Rouen com e.?cala pelo Guadiana.

Ãs condições estarão patentes no dia e local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 28 de abril de 1860.

ESPECTACULOS
TlIKATliO DF D. MARIA 11

O beneficio, que devia ter logar no sabbado 28, 
fica transferido para torça-íeira, 1 de Maio, com o 
espectaculo seguinte: O Marguez de la Seigliére—~ 
Amor pedindo abrigo.

mesmojuizo, doutro de trinta dia.'*, com a comininaçào de re­
velia.

reito a votar ua assembléa geral, a comparecerem uo edihcio 
do largo da Abegoaria, ua quarta-feira, 2 de maio proximo, 
ás oito horas da tarde, a fim de que, reunidos em assembléa

Senhora da Luz da Carvoeira: e pelo presente sao chamados n.® 79, dc 7 do corrente mez. Lisboa, 30 de abnl dclobU.
todos 08 que sc iulguem com direito, ou a oppor-se a extinc-1 secretario da direcção, Augusto José Vieira

L m ! ”  SLÍe’ 'dTlo & d r Í 8 t ,  16 t e n d o  d e  AliEIE-SE n o v a  -
e decreto dc 27 de dezembro de 1849, para que o venham dc- reinataçào da obra da reedificaçao do quartel mi iiai,nocas- 
diizir 110 mesmo iuizo, dentro dc trinta dias, com a conimi- tcllo de S. Jorge, cm virtude do ofiicio do quartel-general da
nação de revelia. __________________________ 1 divisão militar 2277, de 27 do conjnte, sto eommla-
__ !-------------------------------- -------------------------------------- das as pes.“oas que quizercm arrematar a dita oura »  miupa-

3 PE LA  CAMARA PATRTARCHAL corre um procesFo recer no dia 18 dc maio proximo, na sala das sessoei} do con­
da liquidação, a requerimento do reitor do seminário p.atriar- geiho administrativo do batalhão de caçadore.? n.* 6j pelas daz 
chal de Santarém, sobre a extineção da collogiada de S. Pe- lioras do dia, onde lhe.? serão presentes a.® coiullçoes e inais 
dro dc Torres Vodras; e pelo presente são chamada todos os esclarecimentos respectivos. Quartel no castello de ^  J^tge, 
que sc julguem com direito, ou a oppor-se á extineção damos- e„j j^isboa, 28 de abril do 1860.— Maria Lopes hibeiro, 
ina collcgiada, ou a jiercebercm alguma parte dos rondim(?n- tenente graduado, secretario.
tos d’olIa, nos termos da loi de 16 dc junho de 1848, c d e c re to ------------------ ; TZ W tt» r 4 tq a w n «  n v,
de 27de(]ozombindel849,parn que o venham deduzir nomes- 16 ARREM )A-SE  POR l,iM OU M A I S  ANlsOS ama- 
mo juizo, dentro de trinta dias, com a comininação de revelia, rinha do Rosário, na Moita: qiiein a pertender (Inqa-se ao 
--------------------------------------------------------------------------palacio do ex.™* marquez da Ribeira Grande, a Junqueira,

4 PE LA  CAM ARA PA TK IA R C IIA L  corre um processo onde encontrará com quem tratar este negocio: foi rcmleiro 
de liquidação, a rcquerimoiito do reitor do seminário patriar- ] d’esta marinha Francisco Antonio Moreira, de Alhos \ edros.

REAL THE ATRO DE S. CARLOS
Hoje 1.® de maio, in.“ ® Tedesco e os srs. Fras- 

cliini, Bartolini, Antomiucci e todos os mais srs. ar­
tistas se pi*e.starara gencrosamente a dar uma repre­
sentação, com approvação de s. ex.* o sr. coinmis- 
sario regio, c aiictorisação do governo, em benefi­
cio de Magdalena Calleri, c C. A . Fcrreira da Silva, 
mestres da guarda-roupa do mesmo theatro: opera 
Vesperas Sicilianas, acabando com a melodia do te­
nor no 5.® acto. Depois de um pequeno intervallo, 
in."'® Tedesco cantará as variações do rondo da opera 
Cenerentola. Dança, os bailados da opera Vesperas.

Principia ás 8 horas.
Quarta-feira 2 (com auctorisação superior), ulti­

ma representação extraordinaria d’esta epocha thea- 
trai, e ultima de m.“ ® Lotti e dos srs. Fraschini, Bar­
tolini c mais artistas, os quaes se prestaram genero- 
samente a dar esta ultima representação em bene­
ficio do director, c em despedida ao respeitável pu­
blico, com a opera— Um Baile de Mascaras.

chal dc Santarém
0, a rcquenmoiito do reitor do seminário patriar- 
tarem, sobre a extineção da collcgiada (le S. Mi­

guel dc Torres Vedra.?; e pelo presente são chamados todos 17 A.F.CESSIN, capitão da barca franc(^aCeZcs/in, an- 
03 que se julguem com direito, ou a oppor-se á extineção da 1 ctorisado pelo consulado do França, procedera no dia J de

THEATRO DE VARIEDADES
Hoje 1.® dc maio: O Genro e o Sogro—-Antes ce­

der que morrer— O qui p>ro quó— O Espião domes­
tico.

Principia ás 8 horas.
N . B . O beneficio que devia ter logar no dia 5 

do corrente fica transferido (por justos motivos): o 
que se participará por escripto aos srs. accionistas.

THEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Hoje 1.® de \ni\SorPerder combom jogo— Respeito 

pela memória de um pae— Conguraefio M v .líe rr - 
filho da actriz C. Pereira, do 7 annos de 

idade, recitará um poesia— O sr. Cresej, em obsé­
quio, cantará o tango da Merina.____________ _

IMPRENSA NACIONAL

Ayuntamiento de Madrid




